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Institui normas	 para implantação	 de	 vilas

residenciais e conjuntos-vila, e dá outras providências.
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_	 .	 il .-s residenciais
C: conjuntos-vil	 scrao efetuadas de acordo com as
disposiçVes da presente lei, somente sendo admitidas em

imóveis com área máxima de 10.000W.! ( dez mil metros
quadrados) e Crente para via °Ciciai de circulação

eX istente.

Parágrafo ii.nico - Para fins do disposto nesta

Lei, considera-ser,

Vila Residencial, o conjunto de lotes

destinados exclusivamente a habitação, cujo acesso se dá
através de uma única via de circulação de veículos, a

qual deverá articular-se em um único ponto com uma única

via oficial de circulação existente, podendo, ainda, o

i	 s r. e s i en c i

cod. 0561 aO ganida ddalleo da CIÁSP.
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acesso aos lotes ser Feito por via de circulação de

pedestres;

Conjunto-Vila, o conjunto de habitaçães,

dispondo obrigatoriamente de espaços de utilização comum

caracterizados como bens em condomínio do conjunto, cujo

acesso se dá através de uma 'mica via de circulação de

veículos, a qual deverá articular-se em um único ponto

com uma única via oficial de circulação existente,

podendo, ainda, o acesso às habitaçVes ser feito, por

via de circulação de pedestres.

ct'ríTuLo 3: 3.

IZIL01115_1ITOS URU ANi.ST ICOS (SLit A IS'

Artigo	 2	 -	 Não	 •serao	 admitidas	 vilas

residenciais e conjuntos-vila nos seguintes casos:

I- Em	 terreno.,.;	 alagadiços	 e	 sujeitos	 7:‘

inundaçÁnes, antes de tomadas as provid&ncias para

assegurar a drenagem permanente do terreno e escoamento

das águas, garantindo as condiçiies de utilização, bem

como a estabilidade dos lotes, das vias e das áreas

verdes;

:ir-- Em terrenos que tenham sido aterrados com

material nocivo à saúde pdblica;

XII-- Quando o projeto implicar em prejuízos ao

meio Físico paisagístico da área interna e externa ao

terreno;

cod. 0561
"N....m...1N Orilla, da CLISP.
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1V- Lm terrenos onde não estejam asseguradas as

condiç'aes à implantação de edificaç'nes.

Parágrafo • A execução do aterro, quando

necessária, não poderá prejudicar o escoamento das águas

pluviais e das águas correntes, no interior das bacias

de contribuição nas quais se encontra inserido o

terreno, nem a estabilidade das Fundaçes lindeiras ao

terreno.

ParágraPo - As providências tomadas, inclusive

as estabelecidas no inciso 1 e no parágrafo t deste

artigo, deverão possibilitar a execução e o perfeito

funcionamento das redes do sistema de coleta de águas

servidas, do sistema de .alimentação e distribuição de
água potável e do sistema de captação e condução de

águas pluviais.

Artigo 3... - Da	 área	 total	 dO	 projeto de

vila	 residencial	 ou conjunto-vila, deverão ser

destinadas áreas para sistema viário e áreas verdes.

Parágrafo 1!- - As .áreas verdes referidas no

"caput" deste artigo, que serão implantadas sobre

terreno natural, deverão corresponder, no minimo, a 5%

(cinco por cento) da área total do terreno destinado à

implantação da vila residencial ou conjunto-vila.

Parágrafo 2 As áreas verdes deverão ser

ajardinadas e arborizadas, possibilitando sua utilização

pelos moradores.
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Arti go 4	 Conjuntamente à aprovação do projeto

de vila	 residencial ou	 conjunto-vila, poder-á ser

aprovado o desdobro de lote, do qual venham a resultar

lotes não 'pertencentes à vila residencial ou ao

conjunto-vila e que tenha frente para via oficial de

circulação existente.

Parágrafo 1 As edificaçVes situadas nos lotes

objeto do desdobro referido no caput deste artigo, não

poderão possuir acesso através de vias internas da vila

residencial ou do conjunto-vila.

Parágrafo - Nos lotes com acesso por via

oficial de circulação existente, os quais não integrarão

a vila residencial ou o condomínio constituído pelo

conjunto-vila, serão admitidos Usos de acordo com a

legislação de uso e ocupação do solo.

Artigo	 - Nos projetos de vila residencial ou

conjunto-vila, as vias internas de circulação de

veículos deverão obedecer ao disposto no Quadro II,

anexo a esta lei.

Parágrafo 1	 Os passeios somente serão exigidos

entre	 leito cai' roçável da via interna de circulação de

veículos e testada de lotes ou unidades habitacionais.

Parágrafo 2 - Nos trechos de via interna de

circulação de veículos em que não existam testadas de

lotes ou acesso a unidades habitacionais, somente será

exigido passeio em um dos lados da via.
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Parágrai'o 3";' - As vias internas de circulação de

veículos deverão	 possuir um ou mais espaços para

manobras	 e retorno de veículos, com raio de giro de

1A,00 (onze) metros.

Artigo - Será permitido o acesso a lotes

internos à vila residencial ou a unidades habitacionais

aut8nomas do conjunto-vila por via de circulação de

pedestres, cujas dimens ges mínimas são as constantes no

quadro II, anexo a esta lei.

Parágrafo único - As vias de circulação de

pedestres de que que trata o caput deste artigo poderão

dispor de escadarias desde que=

a) 0 desnível medido entre o ponto de intersecção

do eixo da via de circulação de pedestres com a via de

circulação de veículos e o ponto mais distante da via de

circulação de pedestres não exceda a 11,00 (onze)

metros;

b) 0 acesso aos lotes seja feito por patamares

cujo comprimento não seja inFerior a in (um terço) da
411	 testada do lote ou da unidade habitacional.

Artigo 7c.: - Nenhuma área adjacente poderá ser

incorporada à vila residencial ou ao conjunto-vila, após

a ex pedição do termo de veriricação de execução de obras

ou do auto de conclusão, respectivamente.

•
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SEÇÃO A

RUQUISITOS URVANiSTICOS ESPECÍFICOS PARA VILA

RESIDENCIAL

Artigo C° - Os lotes resultantes de projeto de

vila residencial deverão atender às disposi4es da

legislação de uso e ocupação do solo, ressalvadas RS

exceçi3es previstas nesta lei.

Parágrafo í . 	Nas	 zonas	 de uso 21, serão

admitidos lotes resultantes de projeto de vila

residencial,.-com área winiaià de 150,0-0 m' (cento e

cinquenta metros quadrados) e com frente mínima de 7,50

m (sete metros e cinquenta cent(metros), voltada para a

via interna de circulação de veículos ou de pedestres.

Parágrafo - Nas zonas de usa Z2, 24, 25, 21.0 e

7.12, serão admitidos lotes resultantes de projeto de

vila residencial, com área mínima de 125,00 m (cento c

vinte e cinco metros quadrados) e com frente mínima de

5,00 (cinco) metros, voltada para a via interna de

circulação de veículos.

Parágrafo	 - Nos lotes resultantes de vilas

residenciais, somente serao admitidas edificaçOes

destinadas à habitação, enquadradas nas categorias de

uso Ri, R2-01 e R2-03, devendo seus projetos atender

às disposiçVes da legislação de uso e ocupação do solo e

edilicia.
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ParágraCo 4° - Para fins do disposto no caput

deste artigo, deverão ser observados as disposiçOes no

artigo 39 da lei n O.001, de 24 de dezembro de 1973,

com a nova redação dada pela lei re. 9.846, de 4 de

janeiro de 1985.

Artigo 9° • Nos projetos de vilas residenciais,

as áreas	 referidas no artigo 3° desta lei serão

destinadas ao uso público por ocasião do registro do

empreendimento junto ao cartório de registro de imóveis.

Artigo J.O - Na. projetos de vilas residenciais

poderá ser solicitada a concessão do direito real de uso

para as áreas referidas no artigo 3° desta lei, através

de requerimento encaminhado à Prefeitura pelos

interessados, após o registro do empreendimento no

Cartório de Registro de imóveis, obedecidas as normas do

Capítulo IV da presente lei.

Artigo IA - As vias de circulação de pedestres de

que trata o artigo 6° desta lei deverão ser interligadas

à via de circulação de veículos ihterna à vila

residencial.

Artigo 12 - As vias de circulação de pedestres de

que trata o artigo 6° desta lei não poderão ter

comprimento superior a 75,00 (setenta e cinco) metros,

contados a partir da intersecção de seu eixo com o eixo

da via de circulação interna da vila residencial.

Artigo 13 - No caso de existirem lotes com acesso

por via de circulação de pedestres, em projetos de vila

residencial,	 deverão "'ser	 Previstos	 pz:teos	 de
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estacionamento contíguos à via interna de circulação de

Veículos, na proporção de á. (uma) vaga para cada 70,00

m' (setenta metros quadrados) de área de lote nesta

situação.

SEÇÃO ft

WEQUISITOS	 URBANÍSTICOS

CONJUNIO-WLA.

ESPECÍFICOS	 PARA

Artigo 14 - 0 projeto das edificaç'óes do

conjunto-vila, deverá obedecer à legislação edilícia e

ao quadro 1, anexo a esta lei.

Par ;í grafo 1 As edificaçVes do conjunto-vila,

que possuírem, junto às divisas, altura superior a 9,00

(nove) metros, medidos entre o perfil original do

terreno e o ponto mais alto da cobertura, ficarão

condicionadas a aCastamento mínimo de 3,00 (três) metros

no trecho em que ocorrer tal situação.

ParágraCo 2 c? - Na zona de uso Zi, as edil'

 conjunto-vila, independentemente de sua altura junto

às divisas laterais do terreno, ficarão condicionadas a

afastamento mínimo de 1,50 metros (um metro e cinquenta

cent(metros).

cod. 0561 Impresso no sondo( gráfico do CRISP,
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Pará grafo - O afastamento entre as edificaçVes

do conjunto-vila, separadas por via de circulação de

veículos, por via de circulação de pedestres ou por área

verde, medido entre a projeção destas edificaçOes,

deverá ser, no mínimo, igual à altura da Fachada mais

alta, considerando-se inclusive o avanço previsto no

parágraPo 52 deste artigo..

Parágrafo 4'f. - Deverão ser previstas no interior

do conjunto-vila, vaga% Para estacionamento, na

proporção mínima de J. (uma) vaga para cada unidade

habitacional autônoma, a% quais poderão localizar-se

alternativamente:

a) No interior dar, áreas de terreno vinculadas às

unidades autônomas;

b) Lm	 bolsVes contíguos	 à via interna de

•circulação de ve(culos;

c) Em subsolo, atendidas as exig&ncias da

legislação vigente, rePerente a garagens em subsolo de

edifícios.

Parágrafo	 - O pavimento superior das unidades

habitacionais autônomas poderá avançar sobre a via

interna de circulação de veículos ou de pedestres desde

(:Iue:

a) Não ultrapasse, em sua projeção no piano

horizontal, o limite de 1,20 metros (um metro e vinte

cent(metros);
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b) Esteja situado à altura mínima de 2,50 metros

(dois metros e cinquenta cent(metros), acima de qualquer

ponto da via de circulação de veículos . ou via de

circulação de pedestres.

Parágrafo é)g ), -• A altura máxima das edificaaes no

conjunto-vila, medida entre a via de acesso à edificação

e o ponto mais alto de sua cobertura, será, no máximo,

igual a 9,00 (nove) metros.

Pargrafo 7c - 0 acesso ao conjunto-vila poderá

ser fechado ao público através de gradil, portão ou

outro dispositivo, podendo dispor de guarita, cuja área

,,omente será computada para fins de cálculo do

coericinte de aproveitamento e da taxa de ocupação

estabelecidos no quadro I, anexo a esta lei, quando for

superior a 9,00 m (nove metros quadrados).

ParágraPo - 0 recuo de frente das edificaçVes

do conjunto-vila em relação à via oficial existente,

deverá obedecer, alternativamente::

a) Recuo especial, conforme previsto na

legislação de uso e ocupação do solo, em runç(o da via

de acesso;

b) Recuo de frente igual a zero, no caso em que,

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) ,da testada da

quadra esteja edificada no alinhamento e o lote objeto

de aprovação do conjunto-vila, esteja situado em zona de

USO 23 ou 74;

cod. 0561 hopreno no **nig pratico da Catar%
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c) Recuo de frente igual a 5,00 (cinco) metros,

quando não se enquadrar nos casos previstos nas alineas

"a" e "b", deste parágrafo.

ParágraVo - As guaritas do conjunto-vila

deverão observar recuo de frente, no mínimo, igual a

1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros).

Parágrafo 10 - Deverão ser mantidos permeáveis,

no mínimo, 157. (quinze por cento) do total da área do

terreno destinado à implantação do conjunto-vila.

Artigo 15 - Nos projetos de conjuntos-vila, as

áreas referidas no artigo 3 desta lei constituirão

espaços de utilização comum, caracterizados como bens em

condomínio do conjunto.

Artigo 16 - A lar gura da via de circulaço
de pedestres dos conjuntos-vila poderá ser
reduzida para=

1- o mínimo de Itrêt, metros3, quando a
via For implantada a miR-ia encosta, ou seja,
quatcdo u terreno natuta/, na secírio transversal
da via, apresentar declividade superior a 20Z
Lvinte por cento].

II- o mínimo de :.-(,(5 itr&s metros:5, paga
conjuntos-vila que tenham no máximo 6 Ciei
unidade habitacionaisD.



a‘ eY119,6	 -ed

ao p;,,c

cod. 0561 hap•uo no urdo, *dano da OUSO%

CA: frui _o IIJ..

Roer	 Ai-MINISTRA-C ] VOU GERAIS

Artigo 17 • O projeto de vila residencial ou de

conjunto-vila, submetido pelo interessado à aprovação da

Prefeitura, deverá constar de:

I- Planta	 da	 área	 com o levantamento

planialtimtrico na escala 1:250, em 4 	 (quatro) vias,

assinadas pelo	 proprietário	 e	 Pelo	 prol' issional

responsável, contendo: 	 •

a) Planta de situação;

b) Curvas de nível de metro em metro;

c) Vias de acesso à área com indicação de

larguras, declividade, arborização e tipo de calçamento;

d) Escala gráfica;

e) Limites da área, representados de acordo com

os títulos de propriedade;

f) Iodas as árvores existentes no im(Svel, com as

respectivas denominaç ges, diâmetros do caule e da copa;

g) Todos os elementos existentes na área, tais

como, ediFicaç ges, estradas ou caminhos, cursos de água,

alagados, pontes, barrancos, movimentos de terra, cercas

ou muros, encanamentos, postes e afloramentos rochosos,

representados em planta e indicados em legenda;
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h) Quadro legenda padrão da Prefeitura;

Il- Piano geral da vila residencial ou conjunto-

vila, na escala 1250 em 4 (quatro) vias, assinadas pelo

proprietário e por profissional habilitado e registrado

na Prefeitura, contendo:

a) Curvas de n(vel de metro em metro;

b) Identificação, dimensionamento e numeração, em

planta, de vias de circulação, quadras, áreas verdes,

lotes - no caso de vila residencial, unidades

habitacionais autUlomas e seus respectivos terrenos

vinculados - no caso de conjunto-vila;

c) Indicação das zonas de uso onde se localiza o

terreno, Administração Regional competente e número do

contribuinte junto à Prefeitura;

d) indicação das dimens .des das divisas da área,

de acordo com os:- títulos de propriedade;

e) Indicação, em quadro, da área total do

terreno, da área do sistema viário, das áreas verdes e

do ndmero de lotes ou unidades habitacionais;

II1- Perfis longitudinais e secçVes transversais

de todas as vias de circulação, em escala horizontal

1:250 e vertical 1:25.

Artigo 10 Os projetos das obras de infra

estrutura, a serem executadas na vila residencial e

conjunto-vila deverão conter:
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I- Projeto de guias, sarjetas e pavimentação das

vias, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) O pavimento poderá ser rígido ou flex(vel,

admitindo-se ainda solu4es alternativas, a critério da
Prefeitura;

b) Os passeios, quando existirem, deverão ser

revestidos com	 material resistente convencional ou

alternativo, em pelo menos 0,60	 metros (sessenta

cent(metros) de	 sua secção transversal, podendo o

restante ser ajardinado;

e) As guias e sarjetas, ohedecerão às normas e

padres existentes, permitindo-se ainda, a critério da

Prefeitura, sol	 es alternativas;

II- Projeto completo, detalhado e dimensionado,

do sistema de captação e escoamento de águas pluviais,

permitindo-se soluçVes alternativas, a critrio da

Prefeitura;

III- Projeto de terrapienagem, contemplando a

prevenção e proteção contra erosão, assoreamento e

escorregamenta:

IV- Projeto de paisagismo e arborização para as

áreas verdes e passeios;

V- Memorial descritivo de todos os projetos

apresentados.

Parágrafo linico. Será admitida pavimentação única

no leito carroçável e nos passeios laterais, sem o uso

cod. 0561 Ommombonoll~~0111.0aUSN
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sarjetas, desde	 que o	 escoamento da águas

. p luviais seja realizado de forma adequada, por meio de

grelhas ou canaletas revestidas, que deverão compor o

projeto previsto no inciso 11 deste artigo.

Artigo 19 • Serão admitidos projetos
modificativos, atendidas as disposiç'aes desta lei, desde
que observado o prazo de validade do alvará concedido e

que os projetos sejam submetidos a aprovação antes da
CM1555 g0 do lermo de Verificação de Execução de Obras ou

do Auto de Conclusão.

SEÇÃO A

PROCEDIMENTOS	 ADMINISTRATIVOS	 PARA	 VILA

RESIDENCIAL.

Artigo 20 — Os projetos de obras de infra-

estrutura para a vila residencial, reFeridos no artigo

18, deverão conter ainda:

a- Projeto completo do sistema de alimentação e

distribuição de água potável, aprovado pelo órgão

estadual competente;

Li- Projeto completo da rede de águas servidas,

aprovado pelo órgão estadual competente.

Artigo 21 — A aprovação de vilas residenciais, de

competência do Departamento de Parcelamento do Solo e

Intervençries Urbanas - PARS010, da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAS, obedecerá a
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uma das duas sistemáticas definidas nos (tens 1 e Il

deste artigo.

1- Com prévia execução das obras:

a) Atendidas, pelo projeto, todas as disposiçVes

legais, será expedida uma autorização para execução das

obras, válida por 01 (um) ano, contado a partir da data

de sua expedição, podendo ser prorrogada por mais 01

(um) ano, quando solicitada em tempo hábil ao órgão

competente;

b) A autorização prevista na alínea "a" não dá o

direito ao registro da vila residencial no Cartório de

Registro de Imóveis, o que constará expressamente da

autorização;

c) Após a execução de todas as obras a que se

reFere a autori,:ação ora prevista, deverá ser

solicitada, ao órgão competente a respectiva vistoria;

d) Após a vistoria a aceitas as obras, a

Prefeitura expedirá o termo de verificação de execução

de obras (FVEO) das obras executadas e o ata de

aprovação da vila residencial, liberando-a para registro

no Cartório de Registro de Imóveis;

Com cronogramas e instrumento de garantia:

a) Atendidas, pelo projeto, as disposiç'óes

legais, ,.,erá expedido o ato de aprovação do cronograma

Físico-Financeiro das obras a executar;



4a‘ eZa p,;(6i

I

FOlha—lje::::::E:::::—;
A.e._.........C..6±&de 19.g...

-------dUãã

h) Para garantia da perfeita execução das obras

constantes do projeto, memoriais e cronograma Cisico-

('inanceiro aprovados, o proprietário deverá,

alternativamente=

fi.) Efetuar caução em dinheiro, título da dívida
pública municipal ou fiança bancária, com cláusula de

reajuste monetário, no valor a ser estipulado pela

PreCeitura, por ato do Executivo;

2) Vincular à Prefeitura 50X (cinquenta por

cento) da área total dos lotes, mediante instrumento

Público;

c) Os procedimentos administrativos para

eCetivação das garantias previstas serão definidas por

ato do Executivo;

d) De posse do cronograma físico-,financeiro

aprovado, do instrumento de garantia de execução das

obras e dos demais documentos exigidos por lei, o

proprietário terá até 180 (cento e oitenta) dias, para

submeter a vila residencial ao registro imobiliário;

e) Somente após o registro da vila residencial

Poderão ser

PreFeitura;

iniciadas as obras, comunicando-se o fato à

f) E, xecutadas, vistoriadas e aceitas as obras da

vila residencial, a Prereitura expedirá o Termo de

Verificação de Execução de Obras OVEM, liberando o
proprietário da modalidade de garantia prestada;

cod. 0561 MI~~.~9MmetaCIASP.
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g) O prazo de validade do cronograma físico-

financeiro é de 01 (um) ano, contado a partir do efetivo

regiv.tro da vila-residencial junto ao Cartdrio de

Registro de Imóveis;

h) O prazo de validade do instrumento de garantia

é de 01 (um) ano, contado a partir de sua

constituição, prorrogável, antes de seu vencimento, até

o final do prazo de validade do cronograma f(sico-

financeiro;

i) Após o decurso do prazo a que se refere a

alínea "g" deste artigo, caso as obras não estejam

concluídas, o interessado perderá o direito à devolução

da garantia prestada.

Artign 22 - O interessado poderá solicitar ao

órgão competente a aprovação dos projetos das

residências, após a comunicação do início das obras da

vila residencial referida na alínea "d" do artigo

anterior.

Parágrafo único. Ó auto de conclusão das

ediFicacVes sd será concedido após a expedição do Termo

de Verificação de Execução de Obras (1V10) pelo órgão

competente.

SEOÇO

PROCLOIMENIO ADMINISTRAIIVOS PARA CONJUNTO-VILA.

Artigo 23	 - Para o conjunto-vila, além do

dis posto no artigo 17, deverá ser a presentado projeto

cod. 0561 ifflPir•11110 110 BeIVIÇÇ gral.
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das edificaçZes atendendo às dis posiç'óes desta lei, do

Código de EdiFicaçães e da legislação de uso e ocupação

do solo.

Artigo 24 - A aprovação de conjuntos-vila, de

competência da Secretaria de Habitação c Desenvolvimento

Urbano - SEHAE:, obedecerá a seguinte sistemática:

a) Atendidas todas as disposiçães legais, será

expedido o ato de aprovação do conjunto-vila;

b) A licença para execução do conjunto-vila é

válida por 2 (dois) anos, contados a partir da data de

sua expedição,

ano:

podendo ser prorrogada por mais í (um)

c) Após a execução de todas as obras relativas à

implantação e à inFra-estrutura das vias e das áreas

verdes, o interessado deverá solicitar a respectiva

vistoria para expedição do rermo de VeriFicação de

Execução de Obras (1V10);

d) Após a emissão do -termo de Verificação de

Execução de Obras (fVE0) pela Secretaria de Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SCHAB, o Interessado deverá

solicitar o Auto de Conclusão das ediFicaçães, na

Administração Regional competente.

cod. 0561
S.P,•••0 no nérvIrg grana> do CUSP,



a

cod. 0561 hopr0000 neacro* pratico el• ClaSP,

CAP é TULO IV

A CONCL8.0 DE DIRLI -i O WFAL DL MO LM
VILAS RESIDENCIA (2

Artigo 25 - Fica o executivo autorizado,

independentemente de concorrncia, a outorgar conce-ssão

de direito real de uso das áreas referidas no artigo 10

desta lei, a uma sociedade civil constituída pelos

proprietários dos lotes de vila residencial aprovada nos

termos ora estabelecidos.

Parágrafo	 D6 instrumento de concessão de

d ireito real de uso deverão constar, obrigatorriamente,

todos os encargos relativos à manutenção e conservação

dos bens públicos objeto da concessão.

Pará graeo	 - O concessionário fica obrigado a

arcar com todas as despesas oriundas da concessão,

inclusive as	 relativas à lavratura e registro do

competente instrumento.

Parágrafo 3	 extinção ou dissolução da

entidade concesionária, a alteração do destino da área,

o descumprimento das condiçVes estatuídas nesta lei, ou

nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão,

bem como a inobservância, sem justa causa de qualquer

prazo fixado,	 implicarão à automática rescisão da

concessão, revertendo a área à disponibilidade do

Município e incorporando-se ao seu patrimBnio todas as

benfeitorias-nela executadas, ainda que necessárias, sem

d ireito a retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, seja a que título For.
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cod. 0561
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GAPiltil O V

DISPOSIES

Artigo 26 — As despesas com a execuç go desta lei

correrá° por conta das dotaçVes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Artigo 2/ — Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicaçáo, revogadas as disposiç'des . em contrário e,

em especial, o Artigo Ec da lei 10.015, de 16 de

dezembro de 1965.

•
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QUOTA MÍNIMA DE TERRENO POR UNIDADE HABITACIONAL (a):

I- em zona J.	 150 m2

II- em todas as demais zonas, exceto Z6, Z7, 7.8,

Z14, Z15 e Z16	 62 m2

TAXA DE OCUPAÇÃO M4XIMA (b):	 0,5

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO M4XIMO (b): 	 1,0

IR4p ar 2,2 die pose.

CL2g4Ado 1903 I

I QUADRO I

REQUISITOS EDILiCIOS PARA CONJUNTOS-VILA

a- a quota de terreno por unidade habitacional é o resultado da divisão
entre a área total do conjunto-vila e o número de unidades
habitacionais.
b- referente	 área total do conjunto-vila
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cod. 0561 lonpronoo no nanais grifloo d. CRISP,

QUADRO 11: VIAS DE CIRCULAÇÃO DE VILAS RISIUNCIAIS
CONJUNïOSVILA

VIA INiERNA DE.
CIRCULAÇÃO DE
VLíCULOS

VIA rir:	 CIRCULA-
LAÇÃO DE PEDES-
IRES

LARGURA MINIMA	 (m) - 4,0	 (a

LARGURA MÍNIMA
DO LEsto CARRO-
Ç4VEL	 (m) ='	 c.-J r ,1 _

LARGURA MÍNIMA
DOS PASSEIOS(m) 1,0 -

DECLIVIOADE LON-
OIWOINAL i'UO(1MA 15Z 22Z(b

OECLIVIDADE LON-
caluoiNn MíN1MA 0,5Z 0,5Z

LARGURA MÁXIMA(m 9,0	 (c

a- vide artigo 16
L- para declividade acima de 1.5Z as vics .. de circulação de
pedestres deverão ser executadas em escadaria, conForme
w. tigo 6P, parágrafo único
c- somente para vias de circulação de veículos em vilas
residenciais

Sala das sessOes, em
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JUSII•ICAriVA

A presente	 iniciativa visa dispor sobre a instituição
de normas para implantação de vilas residencias e conjuntos-vila.

As vilas residenc ias nada mais sc p do que agrupamentos
de residências com acesso através de vias estreitas, internas às
quadras, cuja existência na Cidade de São Paulo deu-se com maior

dek- intensidade entre os anos 30 e 60.

Ocorre que em 1968, com o advento da Lei nP 7.164/68,
proibiu-se novas construç'ões com tais características sob a alegação de
que estava havendo um desvirtuamento da finalidade de propiCiar
construç'ães residenc ias a custos menores.

No entanto, com o passar dos anos, novas dinâmicas
urbanísticas se Fazem necessárias para a condução e ordenamento do
crescimento da cidade.

Pro4e-se com o presente projeto de lei a criação de
instrumentos apropriados ao aproveitamento de terrenos localizados no
interior de áreas urbanizadas e dotadas de serviços e equipamentos
urbanos como alternativa aos ediFicios verticalizados.

Neste sentido, estão sendo propostas duas formas de
implantação de assentamento urbano, ou seja, vilas residenciais e

• conjuntos-vila.

Esta propositura portanto, por oferecer alternativas
na criação de espaços habitacionais, preservando qualidade de vida e
baixo custo de produção, certamente receberá o aval dos demais Senhores
Vereadores que, sensibilizados por tal iniciativa, aprovarão tais
medidas extremamente importantes para o adequado desenvolvimento urbano
de nossa Cidade.

cod. 0561 bnp.aao .orripcp,fl0O d CAISP,
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Papel para informação, rubricado como folha n2	-	 er

do processo n5	 de 19 	 (a)

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta o Projeto de Lei
n2 117/92, Lei 8001/73, 9.846/85,10.015/85,7164/68.

S.P.,20/04/93

Noemia Maria da Silva kfaèiques
Oficial Legislativo''

A. Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Era c2J / c"( _/___n23

Recebido na Comissã o de

Constituição e Justiça

Ealo2.5.1S.Y.123  à3)2CP._ 11 .

Ce/D. 0233
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P 3ra relátar

	

Si	 d	 ..s.tini:::53 .3	 ':s.u.tstituição e Justiça

em ............	 P1,\Q•x-:-	
	  de 19. fl,3

P1,\Q•x-:-	
	  de 19. fl,3 

SEGUE 	 juntado 	 ---	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sobfolha 	  ng 	

Em 	 /(/(	 0 5r— / 

•
'	 (a)

,
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

<mepc.)

PARECER
0303/93 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇ40 E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 240/93.

.1110	 O nobre Vereador Maurício Faria apresentou

o presente projeto de lei que objetiva instituir normas

para a implantação de vilas residenciais e conji7tos-vila

no Município.

A matéria não apresenta óbices, encontrando

amparo nos artigos 13, I e II e 70, VIII, da Lei Orgânica

do Municí pio, bem como no art. 12, parágrafo único, da Lei

federal n2 6.766/79.

Pela Legalidade.
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uss FERNANDO Eb.s,

1."	 secretário

E ARAÚJO
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A Dou'a Comissão de
Po:rica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em ,  )3/.2...../96 

ANGELA EORDIN ANDREONI
Secretária

Recebido na COMISSãO de
Politica Urb. Metrop.e Melo
Em	

s

AO NOBRE F.-7 

PARA RELATAR.

Sala da Cc, rnisv:.o do rc. W;ca Urbana,

e Meio Ambiente. )!i i. 	„).	 	 . 	............ I
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B1 1 resula_i_ccoa,Polottr11.-16.-643

Se há hoje a tarefa do substituir a nossa Presidenta da Conisaâ'o l a Ve

zoado= Zulaia l mas tentaremos a contento eu.bstituf-1a, Pediria ao nob

Vereador Mauricio Paria que fizesse parte da Mega. E eu. vou pedir ao Se

crotttrio da contusa:O, para weraça leitura da pauta,

O SR,	 - A pauta da reunia de hoje ti sobre zo

mento, tintando dos seguintes Mos 240/93 1 do Vereador Maurício Paria,

que institui normas para irwiantação do vilas residenciais e conjunto

vilas. O relator do 1046 projeto et: o Vereador Paria ,Lima, Depois temos

o PI' 279/93 1 de autoria do Vereador Gilberto Irasaisab l que altera itens

do quadro 8J da lei 9.411/84 com Perorando. a Rua Morda (1) e passa à

categoriaZ8 Zr6 para a categoria Z8 Zrí, e o relator é o Vereador D.,

lie	 Depois temos o PI. 297/93, do autoria da Vereadora Zulai,

Cobra Ribeiro, que dispo sobre altos:não . do caractortstica *de uso e

ocupagao de eolo, e o relatar e" o Vereador Paria Lima. Depois temos o

Plt 322/93, de autoria do Vereador Brim° Poder, que dispa° sobre a ma.

ça de zoneamento na Rua Oscar Americano, clansificada em Z1, pela lei

9.411/81, e passa a sor logradouro palie°, referente a claeeificação

Z8 - M(?), e a relatora a Vereadora Tereza rajolo, Depois temos o

Pit 331/93. de autoria do Vereador Antanio Sompe.toc que ZEIMIX tranafo

a zona Za em ãrea pertencente a Z2, relatora e a VeReadora Aldaiza Spo-

sati, Depois temos o 21 332/938 de autoria do Vereador Antanio Sampaio,de autoria do Vereador Antanio Sampaio
CÓD. 0597
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2

qu.e dispZe sobre a passagaa de zona dita °apulai Z8 — 038 para zona de

uso predomin,antemente izadnErtriat, Z6 * =MO= O relator tz o Vereador

AntOnio Paiva, 3 finalmente tenaz; o rio 333/93o de Autoria do Vereador

AntOnio ~paia* qu.e dispo sobre a passagem de zona de uso predaminea

te residene..iall de densidade demograica média Z3. O reiator é o Ver%

dor Paria,

O ER,ANTO1g0 PAIVA, —Lida a pauta, gostaria do fazer una observa

ção à coarctaria da comissão, ao acho justo, nessas eszdiencias públi

que ou relatores não estejam presentes, na lagialiaara passada, anterior

mente, não sei como co procedia .ciza as comi.esSes* Mas nãO acho justo

qu.e relatares de natériaa tão iraportantes esteja°. ~entes * ITemia com a

notas tequIgréficae, com gravação, acredito que a presença d.eles4, 1* É

a6 =a vez por semana, é rarcado coza antecidencia, Goetaria que ficasse

gravado que ao ízraximaa audianclas pliblicas, mesmo ralando com a nossa

Preside,nta, que ao relatares ativariai. estar presentes*

wilme02.22Wm — A prOposito, eu concordo com a nua ponde-

ração, exatamente, na "não PM membro da comiesão, mas minha presença vi

cava oportunidade de aurgumentar a respeito do projeto de lei do zainha

autoria, no contido do dar mais elementos ao Colega, relatar * Observo

que para efeito de qu6z= de presença. hi escassez gmnde dos iategran

tos da comissão aqui, Enttu'), concordo com a ponderação, Acho que um

prejuízo ao sentido da audiéncia pablica, que visa exatamento proporei°

zar debatea, argtuaentos e reflexaee sobro as matérias*

O silkANTOITIO PAIVA, — Agradeço ao Vereador Maurício Paria * Acb.o

que não hã e menor dúvida, da somos em cinco, ,,, sete membros na comia

Pnow infeliemAnte,ric entau.m Lpii. 1 Rifieilnnnto ten0 21a1tado nas 
CÓD. 0597 .
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areleir reuniam; da Comissão de política Urbana. È uma coisa bem seria.

Vamos ouvir sobre o primeiro projeto em pauta, de autoria

do Vereador Mauricio Faria. Pego ao Secretlrio da Comissão que teça

consideraçaes sobre a propositural fazendo uma leitura para que os

presentes ,tomem conhecimento.

O SR 	 - O Pl. 240,32 9 de autoria do Verga

dor Mauricio Paria * institui normas para implantação de vilas residea

cicie e conjuntos de vilas no Munici.pio de São Paulo.

A justificativa do autor é que a melhor qualidade de vida

e o baixo custo de produ.ção desse conjunto de vilas constitui uma 4S-

tima alternativa imo edificlos verticalizados• A Comissa'o de Consti -

tuição e Justiça deu pela legalidade.

As consideraçaes sobre essa propositura ao* inicialmente

cabe esclarecer que o projeto em tela resgata a figura da vila e foi

originalmente apresentado pelo Executivo na Geatão Erundina ' em meados

do ano passado, tendo sido na ocasião, realizadas duas eudiencias pa-

blicas a respeito. Como ate a posse do 3/0V0 Prefeito não foi aprecia-

do pelo Plenerio, acabou por ser retirado de pauta pela nova adminie-

tração.

A propositura restaura  a figura urbana da vila.  Base agrupa
CÓD. 0597

reimiatxthrxreat
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mento de/Ialengaitanto foi utilizado entre os anos 30 e 50, na foi'-

maço do tecido urbano do Ilanicpio. O projeto est& dividido em cinco

capftuloet definição, requisitos urbanfeticos gerais, procedimentos ala

mlnistrativos gerais, concesaão de direito real de uso em vi/as reei -

denciais e disposiçaes

Vila seria o conjunto de lotes destinados exclusivamente ess.

habitação. O conjunto glexvila seria o conjunto de habita0es, que dis-

poria, obrigatoriamente, de espaço de utilização comum. Tanto a vila,

como o conjunto vila, teriam áreas máximas de 10 mil metros quadrados

no eeu todo, e articulação com via oficial de circulação, que a& pode-

ria se efetuar em um &leo ponto, Seria permitido por lotes de habita-

çaop que poderiam ter acesso-unicaamatepor via de circulação de pedes

troe.

No capitulo segundo, alem dos requisitos urbanUticos gerais

válidos para ambas as figuras em tela, são dados requisitos espedfl --

cos para vila residencial e para o canjunto,vila^,Usee requieitospee-

jan gerais como eepecfficoe, referem-ee 89 restriOes de implantaçãól&

rena dnimas e caracterleticas do sistema viário interno e de pedes

tres, &real, mrfmmeg para arborização e ajardinamento,condiçães de par-

celamento do solo, zonas e caracterUticas de uso permitidaa.,

Os procedimentos administrativos, inseridos no oaprtulo ter-
COO. 0597
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cairo, ordenam como deve ser a foz= de apresentação dos projetos,spa-

ra o trâmite e agaloe doe meemos junto a Prefeitura do Munidplos de

modo que possam ser aprovados?,

No capftalo quartos tratou-se da outorga do direito real de

uso das etreaa destinadas ao sistema viírio interno e ao verdes para u

ma sociedade civil constiturda pelos proprietttrioa de lotes de vilas

residenciais, no qual obriga-se a sociedade civil referida a assumir

eos encargos relativos a manutenção e conservação doe bens publicoasoã

jato da concesaão. Essa outorga propicia a gestão doe espaços páblicoe

internos le vilas, por parte dos prctprios moradores, objetivando maior

segurança e Integração destes,

Por fim, o cailttulo quinto se refere apenas a dispositivos

legislativos obrigattli'ioa na redação de um texto legal, sem Implica-

ção direta com a zaatérise.

O SR 	 - Não sei se o autor da propositu-,

ras Vereador Ma:urrei° Parias gostaria de- fazer alguma colocação.

O SR matei° PARIA - Apenas acrescentar o seguinteressa ma

teria tramitou durante um perrodo kelativamente longo na legislatura

passada e foi objeto de todo um processo de elaboração legislativa na
CóD. 9597
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA CONT. APARTE

amara, de tal sorte que, no Ultimo ano da legislatura, 1992, a matá-

ria já tinha um grau de consenso amplo, 'com exceção de alguns' deta -

>lhes, mas já havia merecido uma reflexko. bastante demorada doo verea-

dores: Era um projeto do Psecu.tivo anterior, mas havia sido tratados

com setores da sociedade civil, com o 'conjunto de entidades, de

ÓD. 0597
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Marcelo 1.6.06.93

agentes econiinicos e ama agentes sociais, ing~ preocupados com a

questão, da qualidade de vida urbana, preocupados com a necessidade de

resgatar essa opção de v11as residenciais _e ocorreu* no meu entendimen

to, apenas uma iterferencia no Ultimo ano da legislatura, pelas

cirounstilncias de sor um ano Etat eleitoral, tudo isso acabou interfe-

rindo na tranitação de aluno projetos de lei na época.

Naquela na ocasisSo" o	 Woretti,o 2T trabalharam

comigo e tivemos oportunidade de participar muito nessa tramitação aqu

na Calara, em negocia,Oes feitas através Azzi •ciaux do anterior Exec

tivo que governava a cidade. Então, iniciada a nova legislatura, O de

praxe que o novo prefeito retire todos os projetos de lei do Executivo

anterior, que foi feito, com exceeão de um énico, que aquele projeto,

de legalização de imOveis, chamado de anistia que foi mantido, mas todo1

os demais foram retirados pelo novo prefeito. Nós aguardamos um período

de tempo na an~tilmac expectativa de uma rápida iniciativa do novo Rze

cutivcr4. Na medida que isso SE não ocorreu, demos entrada, então, na ••,.

Ultima versão do projeto de lei , anterior, na versão do 'Ultimo substitu

tive e é no contido de manter a questão do projeto de vilas em eviden-

cia, em tramitação na Cara e procurar, retomar essa matéria. por conta

de que ela catava na legislatura anterior, sabemos que o atual Executi-
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vo está fazendo estudos a respeito e . tem também essa preocrapação fina-

damental con essa questão da recepção relacionada com a possibilidade

de ter novamente a construção de vilas reeidencials e c.ontuatos vivos,
,

leo temos ainda uma informaçãO exata de quais são os conteúdos desses

estudos do atual Executivo, mas estamos abertos pelas conversa:Po p , pe-

los entenalmentos, pelas negociagaeo. O inportanto para :Ás é que essa

matéria tenha um desfecho em temos de possibilitar efetivamente que

se possa ter por opção ,novamente na cidade, as vilas residenciais.

Idto sei se o Noretti, que trabalhou muito com isso, quer

fazer uso da palavra * registrando. na expectativo de que o nobre Verea-

dor Paria lima, como relato?, possa então, através das notas taquigrá-

ficas, ter =ais elementos para s a nua função de ralatoria. Solicitaril

que o Moretti pudesse breve, foi o técnico que trabalhava comigo,

ra retornou ao IPT, registrar ~mu= alguns aspectos da propositura

O SR. );~ RIOARD3110pETTI  Sou: técnico do ne e

professor da InO de Campinas. A propositura de regulamentação das

e conjuntos de vilas abre uma perspeotiva,do ponto de vista do projeto

apresentado, absolutamente interesaante. Se a gente pegar desde a doa

da de 30 o adio) do Dr. Saboia acabou criando praticamente duas opçae

de moradia em São Paulo, erto as casas unifemiliares isoladas no 'mor-.
CÓD. 0597 1111111111
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lote, ou semi-isoladas e os prédios de apartamento * Quer dizer, qualque+

'alio de solução de mais de uma casa no lote,lat nem que fosse um prédi

de apartamento, era considerado cortiço e cortiço era eintnimo da pez

te, da doença, da praga* Então, esx~xtesibuz de certa forma, doa

de a doada de 30. as eoluçUee foram lineares, co não fosse prédio de

apartamento ficaram excluidas, ficaram proibidas na prática, quer di-

zer, ae dificuldades para iicubmc implantação eram VÍS.Po grandes que

inviabilizaram sua implantaçãO,

• 7 ,, São r-aulo é um município que curiosamente não t-,

nenhum tipo de condam/aio horizontal * A não ser para muito alta renda

que agora está'. De começando a implantar* Agora, a eolução de condomí-

nio horizontal is; curiosa porque ela possibilita uma densidade muito

maior do quo o da casa e um pouco menor do que a do prédio e ela abre

uma perspectiva importante porque a gente tem que taxxr lembrar que o

ranrodio de apartamento n'a"o peralta expansaO, gx quando construo Ima a.,

tamento tenho que Construir um apartamento do tamanho**,***

COD. 0597
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0111111111~1~ final. Enquanto que quando faço uma casa de una vi

ou de um condnnto vila, tenho possibilidade de fazer uma primeira

etapa da casa e possibilitar ao, morador que amplie a residência.

Consigo entregar rama primei" momento una umidade menor. Segundo,

ela abre possibilidade para que o médio investidor possa produzir

moradias, vender ou alugar. Acho que tem importância =alto grande.

A prdpria caracteristica de quem acompanha nos jornais ox mercado

já percebe que existe una nas demanda grande de pessoas querendo

sair do apartamento e ir para uma solução desse e9frito que a lei

regulamenta* -

O SR 	 Mais algu.im quer fazer uso da

palavra? No tendo mais ningu.dm, as notas taquigráficas serão

encarrinliellaq ao relator da matíria, nobre Vereador Paria Lima.

az, particularmente, hoje presidindo a Comissão, vejo um projeto

de alcance social muito grande. Wo há menor dívida que se for

para opinar, a Presidência hoje terá parecer favorável. Muito

WV4A
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Pediria ao Secretirio da Comissão que fizesse uma explanação.

O SR 	 PI, 279/93, do Vereador Gilberto

leassab, tem por relator o Vereador Emilio Meneghini. Esse projeto

trata da mudança de zoneamanto da Rua Monis, entre a Rua Natingui

e a Rua Pedroso de Momos, ela Pinheiro, que passa de corredor

z8ca6 para zele. A justificativa do projeto El a seguintes

"A Rua liorís, situada em Pinheiros, classifica-se

atualmente como corredor de uso especial ZSCR6. Ta classificação

faz com que as restriçães legais de uso e ocupação do solo para

lotes lindeiros de ambos os lados desta via sejam maiores qtu3 as

restriçães impostas aos lotes lindeiros do outro lado da meou.

E em um de seus lados as normas aplicáveis são de Zl, uso exolusi.

vamentegresidealcia2. de baixa densidade e do outro lado da rua de verL

ser atendidas as disposiçães da Z17, Z18 uso predo.minantemente

residencial onde cão ~ata per:bit/doa comércio, serviço de

to4pito local diversificados! Alteração de zoneamento pretendida

busca elltninore os efeitos gerados por essa situação cuja poeição

de normaa menos restritivas a um doo lados da vila estimula o

aproveitamento mais intensivo o diversificado dos loteai* daquele

logradouro não gra garantindo, entretanto, a mesma forma de uso e

oqirpn9Ro soe lotes situados do lado oposto da mesma via, Mesta
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forma a alteração pretendida para Z8C23 transformará a Rua Ltorás

=a corredor de uso misto, mijas normas de uso e ocupação tornam

bastante pris5~ az eoztdiOes de uno e ocupação de colo aplicadas

ten ambos os ,lados do logradouro.

O SR PRES/DENTE — Alga& quer fazer uso da palavra,

fazer el gurnan colooaçBest que acham que seria muito importante?

É importante a presença do relatar que poderia ver pessoalmente

a colooaçã,o dos moradores, dos interessantes.

M JOSÉ LUIZ — A gente 6 imvprietírlo da Rua KoraP.

A justificativa do processo V.% não sei em que 6poca, te o

loteamento tf da Cies e sempre foi extritamente residencial.
sL.

nom quando se

telemeellefflemalemelleib
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a planta do bairro se ve que IS um miamo fechado de residencial; e

em outras bocas se tranefonnot um lado da rua para usa .nfio reaLdenr.

ciai e foram abertas escolas, la'boratcirlos„ cl.(micas tt agora teià a

construção de predioà, e do oUtro lado 'Oposto da rua as propriedades

ficaram com duplo prejutzo, primeiro qualidade de vida, porque todo

mundo que tinha um imcivel compxou. pela qualidade de vida queoferecia

o bairros entàoj com a Mudança de zoneamento do lado da rua foi per-

dida a validada de vida, e agora com as•construçcies de predios que

vão inviabilizar as roradiae, o proprietEtrio está sendo penalizado

pelo valor do 1:dl/a1 tambion, porque nn imcive/ que ficou, que não

tem valor mais para a venda. pana o aluguells que a qu..n.lidade de vida

caiu. Então+ a sustentação do projeto seria que pelo zuniu; que a que.

lidado de vida cl ir:avena:Nal, pelo menos o prejuão do valor do lati.

vai seja zoinorizado. Essa era a ideia do projeto.

, O Sr. 	 . Eu. acompanhei rapidmeiite na

exposição anterior, acho que é zoais do que nunca justo a apresentação,

(doil.. berto raesab a =lança do zoneamento. Tenho certssa que o rela.

or Emílio 1a~ vai ser sensível a vossa colocação, Acho que o

Rubens queria fazer alguma coloca9got

O Sr. Rubens Chamam Quando oe moradoree da rua nos piv-.,

COO. 0597
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ourarem e fomos levantar todo o hist4rico t houve realmente alguns

entreveros" ao longo desse zoneamento, que fez com que a Bua Mona

fosse enquadrada como corredor Z.8 C116 0. a 3ustificativa fS auto erpli

cativa,f mas para retificar, dose corredor faz com que a rua Morde

tem que adotar as imposiçaes dos =mementos lindsiros e usa doe lado:

da rua 4 z"l e o outro lado da rua 4 Z.18, que 4 uma zona de tramo:Li-

çãop então, ou moradores nos procuraram * um dos lados ttla tem que

adotar o zoneamento Z.1 eles ficam penaliza.dos pelo outzn lado ter

3124 nos &timos anogi constra43 de escolas, predlos CGR gabarLto de

=Sroito andares e assim por diante, a gente soba que uma colo.

caço importante para tentara infelizmente, sempre remendando a lei

de zoneamento ! como foi colocado na outra dudiência puNaioa pelo

litotur4 do Instituto de Engenharia, acho a colocação dele 4 ilha,

mas a partir do momento em que hã.o"	 waa fiscalizartlào"" constante

você não tem outra alternativa senão ir remendando a lei de zona-

to paru tentar consolidar o uso e ocupação do solo,

Sr Marcelo Souza Santot(Professor uaiverwitírlow•

aidente à Rua morde, 593)	 Queria trazer o apoio neu . e de alguns

vizidlee que cotão aqui. PrOpentes Aquilo que tol dito pelos dois o

dores que me precederam,/ Resido na Bua Morda desde 1951 ! era ura pe-

CÓD. 0597
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guano paraíso, lugar tranquiloe onde se vivia muito bem. Como foi

dito aqui anoe atzge -ema aua em virtuzle de legielaOlo-

Á

Cá/ 0597



FOLHARODiZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4
prol

	 () ,ç 19
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Raimundo

SESSÃO

ludakiblica 

DATA

16.06-9'N

CÓD. 0597

b6

• e • VIR doa lados da rua foi transformado =ma zona III e sendo a

zona Irt tornou-se poseível a ocupação dos edifícios por ativida-

dee intermediária% do tipo pequenas escolas escritórios, etc.

Isso começou a poluição da rua " De alguns anos para cá, na rua Mo-

r4e, vãrios prédios forem destruídos e contra a lei de zoneamento

que não previa a conetxução de edi,fícios e M apartazaentos, foi

cOnatntído o primeiro grande edifício de apartamentosepara o qual

•até	 hoje 'não foi dado o habite-se. Á construção desce e-

difício de apartamentos criou uma (milícia do reação em Ta cadeia na

//4Rua blora9t. Então, nós verificamos que os prédios em frente aos nos-

soa - nossos prédios estão situados na OITI(?), tem eido vendidos

e começaram agora a construção de ma prédio que já está quase tar-

zainado e de tvt outro bloco que fica em frente a zainha residência e

dos presentes aqui, que acarretou, a destrui 'çào' de 3 prédios e a za

venda dos demais.

A consequência disso :pot que a vida tem se tor-

nado quase izapossível, com =Moa de tratores, escavadeiras e implan-

taçrto de pilares, assim por diante. Houve / entãop uma perda coligido-

rãvel da condição de vida o ao lado disso uz:a deavalokizaçát.o muito

grande do terreno e desvalorização das casa, porque, veja-se bem,

é
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IS praticamente impossível viver-se em condigaes razoáveis num pré

dio que terá em frente um edifício de 2 bloco% com 2 an,dareo,

•$ mas já const:nairam aiwarerentemente, AO planejamento existe o

94 andar, onde exiatirrio vários apartamentos, com um ntimero CO32131nnn

derivei de auto:uiveis, Iffit tráfego, etc, Pior do que isso, noo ti-

raram o sol. Picamos totalmente ineffliffla protegLdoe pelas oom-

broa dos apartamentos contra o sol proveniente da Zona Lente e

a a Áaica oolução para ou que moram lá e querem ter uma candigíío

de vida razoável. é mudar., Mora, =dana it~isfiS aérá impos-

sível ifk alugar os prédios * porque desse lado da rua não é perat-

tido ~Ra escritb.rio, nada e ninauém sairá. de uma zona trem

quila para morar num inferno como se tremsfozmará a rua Mor9l	 o,

De outro Iodar^ vender a propriedade Vzsz."1 nootas condigamo

é evidente que causa um enorme prejuízo aos que lá estãoet

De modo que, por esse =motivo, queremos dar

o nosso apiltio integral ao projeto do Vereador ICasoab, que vem ao

encontro dos =mos interesses e na defesa de uoaa qualidade de vi-

da que não pode mais ser restituída e que foi um doo motivos que

nos levou a az adquirir ousas propriedades onde =razoa. Quero am.

grade cor a oportunidade que me foi dada do falar.
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O SRt n/ESIDENTE 34em, alguém mais deseja fazer

alguma colocação ? (Pausa)

,o SR, j53 .	 sOW10 Sou talvez um dos mais

antigos moradores da rua aqui presente, Quem construiu a casa onde

moro há 50 anos foi. o meu ava. Para se ter =a idéia, não tinha ao-

falto, não tinha nada * Realmente era um paraíso * Gostaria apenas

de alertar uma coisa, toda vez que houvesse qualquer xaudança da zo-

neamento deveria, primeiro, consultar os moradores se ha lutares.

so ou não, pomas hoje os priSprio-s moradores do lado oposto aonde

°até sendo construído o prédio tem vários que nâe' querem nem saber,

porque não vendo, não quero prédio * Quando néa fomos lã. estávamos

dentro de uma restrição da Citi****

CÓD. 0597
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...porque hoje os preprios moradores do lado "oposto onde este sendo

Construido o predio tim verios que não querem nem saber. "N:o vendo,

...21:o quero predio".

Quando fomos para 1LeatevaMos dentro de uma conatruç:o

810	 Entto, todas as casas eram obrigadas a ter o afastamento,

todas as restriçOes geradas pela SIO (?). E, de repente, foi alterado

tudo.

O que queremos e que quando houver uma modificaçÃo • que 4
• *	 •

morador seja consultado. No e so porque a Camara aprovou, mas Bera

que o morador este contente? uando os pliedios foram feitos pratice -

mente minguem sabia. De repente começaram a construir predios e foi

uma Supereis para nos, 	 -

Então, hoje vooe não pode entrar na sua casa . porque oca-

bou o seu sossego; as arvores est:o sendo derrm bacias • Isso minguem

ve. Era um bairro arborizado, todas as casas tinham arvores. No digo

que eram centenerias, mas de madeira-de-lei ou coisa assim e que est

P.
sendo derrubadas para construir os predios. Acho que temos que ver

isso tambem, gh apenas um detalhe para deixar registrado.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO (PL) - Liguem mais gosta-

ria de fazer uso da palavra? (Pausa) O Sr. Secretrario consultar& o

Cedigo de Obras. (Pausa) Eu gostaria de ouvir a (Inaudível) mudança

da Lei, o que : possível.

Cá). 0597
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0 SR. 	 " Z8-CR3 permite a taxa

de ocupação máxima 0.7 e um coeficiente de aproveitamento mãximo

de 3.0. Portanto, dra para construir pgdioe.

A SRA. EDELI "	 - Sou assessora do Vereador

Arnaldo Madeira. !hz= Sou arquiteta. O Z8-CR3 confere a via as .

caractertsticas equitalenteS a uma zona de uso Z4 e ele permite mui-

to mais do que uma ocupação de predios residenciais. Não me lembro

agora de cor, mas voo; Pode construir comercioscom mais de duzentos

e cinqüenta metros quadrados, atã sem limites indtstrias. Acho que

a intenção da potulação protegerj talvez essa Ultima opção em que

eles falaram. Não a transformação da via para um corredor Z8-CR3,

mas sim a retirada desse corredor. Acho que se a intenção ra uma bus-

ca pela qualidade de vida, entendo a questão de voces como uma ques-

tão financeira, do valor do imtível, mas acho que transformar em Z8-01/3

não vai favorecer a qualidade de vida do local.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (F11. Não vai

resolver o problema? Pela sua colocação não vali resolver o problema.

• •

- Aparte dado f9ra do microfone.

• •
CCM. 0597
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O BR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL) - 	 Seria int

ressente se o senhor falasse no microfone e se identificasse.'

. o SR JOSÉ LUIZ

e qualidade de vida, mas pel o andar da carruagem-o que atamos

•sentindo que b processo do outro lado da rua irreverstwaporque

um predio em menos de . 6 meses jâ est& quase pronto. E, como o Sr. Mermil

oelo falou, jâ foram demolidas tres casas. Eles &I venderam o predio

na planta.

CÓD. 0597
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não sei que mÉgica que fiz que começar= a ter comercio eE/1131:

1

Patão, o que nes estamos sentindo 6 que esae processo de vertical-

lisação do lado da rua ia irreversível. A briga cena pela volta

da qualidade de vida. Quem conhece a rua sabe que não tem sentido

aquilo ser um corredor. Não tem contido. É um 'bairro l do Alto

de Pinheiros, e se voa: pega a planta do bairro vai verificar

que ele 6 fechado, ti, uma rua circular que fecha todo o bairro.

É exatamente um perimetro, o perímetro do bairro, que 6 bem defi-

nido. Agora, na sei que legislação anterior que modificou isso

daí. Colocou um corredor onde foram abertas escolas, foram abar-

tas clínicas, ~da escriterioe de construtoras, e de reponte

bá uma verticalização da rua. Então, o que a gente está achando

como esse processo nos parece irreversível, que o outro lado,

porque j foi penalizada pela qualidade de vida, e agora vai ser

penalizada pelaRraorização do imevel. A rua era zona Z-1, agora

agora temos a verticalização da rua,

A SRA. 	 (Fora do microfone)

O SR. 	 - (Fora do microfone)
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udu retamente voa) poderia ter uma escola pequena. te a
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A SRA. 	 ;-• au. só catou tentando explicar

o que vai acontecer com a instalação do .Z.8 R.3. Betou dizendo
A:

o seguinte, a zona 18 permite que voo?) construa prédios residen.

ciais com gabarito, e a Z-17 também, e a inata3.agão de alguns

• lat3130 de ambito local. Maa ela não vai, por exemplo uma , escola,

ocupação irregular também. T. Eu vou reafirmar, a procura pe.

la qualidade de vida, eu acho que vocas têm elementos para pres.

aionar de forma a voltar cosa qualidade. É claro, perdeu, têm

3 prédios hoje, mas eu garanto para vocee que ao instalar o

Z-8 CR.3, a qualidade de vida ai vai acabar mesmo, e vai prosai

nar o restante da outra zona 1. Olha, eu vou ler aqui para vocee

o que voas podem ter no Z-8 CR-3; Resicréncia unifemiliar, prédio

de epartasentos, conjuatoa habitacionais, comércio de tázabito loc

comércio em geral, que pode ser xá óhopping conter, supermercado,

ou qualquer coisa desse tipo, eaoritOrios pequenos, e:rendou oon.

juntos de escritórios, pequenas escolas, escolas ~das, hos pi-

tais e indstrias até 500 metros quadradpe. Esses são os usos

que pedão ser implatadoe no corredor Z.8 CR.3.
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O SR. 	 - Na mudança sies vá. ..o poder aer im-

plantados.

O SR. JOSt ACORIANO- Completando a sua pergunta, com a

sua explanação, por gentileza, eu gostaria de uma resposta.

Meu nome é José Açoriano, eu sou morador da rua.

O SR. 	 - Isso MI existe dentro da zona

Etre% certo? Irregular. Então' o que de queremos tç o seguinte:

ou torna a coisa certa, ou entro vamos bagunçar de una vez. Estã,

certo? Pelo visto o que voes está falando é para baguçar, e na

para regularizar como estamos querendo. Eu na acho certo a divi-

do da rua ser no meio da rua, a divi "sáo dozoneamonto. A dividira,

quando nós adquirimos os nossos imOveis ora no fundo, onde boje

á z.8 1 tas. era Z-4. De acordo com a lei não pode aer alterado*

Existe una lei que permite a alteraç g.o em Z.3, 2.4, mesmo Z-1,

Porque

CÓD. 0597
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Zi é estritamente residencial. Sempre mantendo as restriçaes do lotei

to. Porém hoje não tem pequ.enas escolas. Agora, hoje como está em frent

a minha caro, a frente do prédio que estão construindo de 46 metros.

O SR:	 Eu gostaria dentro das colo.

caçam; do Capitulo 52 das disposiçaes gerais, da Lei de Uso e Ocupação

do Solo, de 30 do dezembro de 1981, a Lei 9.413, ela tem algar= colos:

çb'es que voc8a estão fazendo. Então' eu pediria ao Sr. SEcretério para

fazer essa colocação para ter uma clareza melhor.

O SR.	 - para conhecimento dos presen

teso o Art. 25 da Lei 9.413 9 de 81, diz o seguinte: o Art139 da Lei

Ne 8.0019 do 24 de dezembro de 1973, passa a ter a seguinte redação:

Art.,39: as restriçaes convencionais de loteamentoo gni aprovados pela

Prefeitura, referentes a dimensionamento do lotes, recuos, taxa do ocu-

pação, aproveitamento com todas as identiticaçaes deverão ser atendidas

quando: a) a referidas restriçaes forem maiores doa qte ao exigidas pela

legislação de Parceletento do Uno e ocupação do rolo;	 que é o c- .•

presente — as referidas restriçaes sejam estabelecidas em documentos

públicos e registrado no Cartório de Registro de ImSveis.. Posãgrafo 111:

as categorias de uso persd.tido em loteamentos referidos no carat desse

artigo se.rão aquelas definidas para diferentes zonas de uso para a legi.

laço de parc~to de U130 e ocupaça• do solo. Parêtrato 22s ca dispo

sies desse artigo não se aplicam ha zonas de uso Z3 9 Z4, Z5, =O o •

Z12

O SR. 	 - Esse caso aqui é Zla

O , SR. =CARIO LM= - Eu: queria parabenizar os moradores

da 3:tu.a Moras, com a preocupação lã. Eu conhoço bem aquela região e oir.
CÓD. 0597
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mulo muito 16. E realmente é extremamente interessante. Acho que de fa.

to .6 necessário o zoneamento, quer dizer, eat6 exiattndo na conflito

ali(e' a preocupação de você° com a qualidade do vida ilaqueia região mo—

reco todo aplaino dos presentes. Eu acho que tem que haver =a mudança

de zoneamento. Realmeritetemqie voltar para Zona 1 aqudia éreas, A =a

tom =a caracteristim de zona X um„ Eu acho que Inces tãm toda razão.

Quer dizer, o fato de ter tras prádios tão-somente lá, boa°, quer dizer,

acho que ainda a id6ia ao processo ser irreveraivel 6 que discordo um

pouco. Ra acho que realmente tem que ter uma preocupação com o meio

ente. Aquele ugar6 fantástico, Eu acho que houve um erro do co madar

do Z1 para Z80R6. Eu acho que tem que ao sanar o erro, Tem que voltar

novamente a cor Zona 1 para que ao tenha compatibilidade com relação a

zona, E quero parabenizar vocas pelo esforço e acho que tem que ser

realmente uma =dança de zoneamento. Quer dizer, o processo ainda dá, -

quer dizer, co parar agora, mesmo a tenancia de uso comercial, voltande

a sor Zona 1, geadativamente, vocã 'não tem como renovar ao licenças,

quer dizer, não de imediato, não no =o que vem que deixa ao ser escola.

(Comentário/A longe do microfone) Não, Unias em toda Zona Azul pausam.

A Zona Azul não proíbo o tráfego do ônibus, O fato de passar Snibas4.

As escolas gradativamente. Na medida em que 'vaca volta a ter o zone--

O SR. 	 — Então, vamos fazer =a coisa, N&

deixamos de pagar IPTU ate vo-ceis votarem a normalidade. Iorque a gente

paga um IITU

O 	 Vou, fazer uma nova colocação. Ap

sor do concordar com os interlocutores anteilores, quando os moradores

CÓD. 0597
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nor proctularain*, a pos:Lgrto deles era clara e nítida, achando a irreve raif

bilidade do processo * eles nos pediram que fosse proposto um projeto de

lei para que o lado que eles !nora= tivesse a3mesmaa condiçUes de ocupa-

(Ao das do outro lado._ Quer dizer, mesmo eu *, com a minha visão de	 ,

ro o com a aiseseoria aqui ?Ia Câmara* da Arquiteta Vilma,, zdzi propuse.

mos um projeto. para atender 1111~1~10111111ININNIN
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Folha n.o

a solicitação dos moradores, mesmo achando que esse processo possa vir

a cor reversível, mas a condição deles era a de que* o lado onde eles

moram tivesse o mesmo tratamento do outro lado, por isso foi proposto

o Z8-01/3 (?) e nâct o forme alguma coisa voltada las Malfil origens, t1? Va.

moo deixar bem ela= para riso haver um conflito da realidade com a idé

do Vereador, certo.? .(pausa)-

422„:2Audas ATA Ia queria fazer um comenté,-

rio: eu entendi - porque estou entrando em contato com a matéria agoral

aqui, porque me pareceu que estava subjacente a algumas colocaçães doe

Srs. 
rim~ria a aninha ideia é a seguinte, de que o processo é

irreversível, o bairro será cada vez mais alterado no sentido OMS no

gative, e que então 06 restaria tentar proteger o valor das proprieda-

des na perspectiva de vendi-las e tentar comprar algo eaa um outro bair-

ro que signifique retorno de qualidade de vida, recuperação de qualida-

de do vidas

Bi respeito esse ponto de vista, acho que 4:1 comprem:310-

.ml porque essas alteraçãee que ocorreram algumas vezes não t ida nenhuma

légica urbanIstica, são alternam, que geram esse efeito prejudicial qu

os senhores Gatão vivendo, agora eu acho que é preciso, é Importante qu

se lute para que esta cidade seja um pouco diferente do que tem sido,

porque na verdade co a légica„ se essa légica se multiplica acaba sendo

uma 16gica, assim, de uma certa aceitação dos erros cometidos, não e ?

Então, suponhnmoe que essa perspectiva, esse raciocinio

doe senhores dé certo, os senhores vendem Dl e comprarão, escolherão um

CÓD. 0597
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lugaar que tenha qualidade de vida, aí, um belo dia, do outro lado da

rua, novo zoneamento o começa tudo de novo ? Portanto, co a região

tem essa VOCaCé.' dietat/09 assim, essa histéria, essa trajetétria que ap

ta è. necessidade de preservar essa qualidade ainda razoi.vel para a rea

lidado de São Paulo, e tentar reverter esse erro que ocorreu lá

sei co não valeria a pena tentar essa briga no sentido inverso, não é

É claro que compreendo que a realidade vivida pelos se-

nhores é muito difícil, mito angustiante, e compreendo també2 que o

papel do Vereador, no caso Kassab, é refletir, 95- dar ener rmiTihnnento às

demandas da população, e a demanda dos senhores era essa, ou. 41 ` essa,

agora, eu acho que e importante, acho que ta ocorrido algumas discas-

sZies, algumas reflexaes na Cidade, e acho que são zalito importantes nen;

se sentido.	 E respeitando outros pontos de vista porque procuro ia

ao, acho que a democracia requer esse respeito a pontes de vistam, (Ufa

rentes dos- nossos, mas acho que, por exemplo, essa discussai*3 sobre o

problema da Paria Lima., asna movimentação dos moradores da Vila Olímpi

esse esforço para a conservação das características do bairro da Vila

Olimpla, em termos de qualidade de vida, de hiatária, de 11~11.11
tradiçaee, de hébitoe culturais e de convivência humana, tudo isso tra

ta-se de uma discussão, uma experiência de um debate sobre a Cidade qui

acredito promissor.

Creio que a iSsica da Cidade á cruel, nesse sentido po

o Jipes° de certos fatores acaba por comprometer, tem comprometido em

MEI mito a qualidade de vida em São Paulo, mas acho que essa é uma

cóD.çltscussão especial porque a uidade na verdade	 está cada vez mate coza-
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complicada, e uma cidade em que ao pessoas, nes todos conhecemos muitas

que eão again, porque a Cidade se torna um local desaTradevel, raime e

as pessoas, podendo, nas sextas-feiras vão para outros locais, saem de

São Pau2.o e. vão para uri sítio, ou para una cana do praias para alguza

gare e a Cidade vai se tornando cada vez mais um ambiente hostil, uca'

ambiente ruim,

Acredito que zds teremos de tentar refletir sobre isso.

Acho que evidentemente a posição doe senhores c'z' muito Importante, res-

peito e compreendo muito o ponto de vista de todos, e acho que

1(11111~~~1~~ffleeesupl~
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N6s deve. riamo buscar mecanismos e reverter o processo, Intluuive,
—s

acho as suas argumenta9Ses reais. Os Srs. pagam IPTII à Cidade e a Ci-

dade lhes dá como reto= a agressão è. qualidade de vida, É um dee-

contentamento bastante procedente.

O SR	 - t detalhe, a rua, nes-

ta parte que estamos pretendendo, são apenas trio quadras, troe war-

teirries que estão delimitando uma zona um para outras zonas, não sei

quais são as outras que delimitam onde residimos, Se /Sor acaso nos

desapropriarem cr: até preferível porque pelo valor do nosso imposto

ê maior o valor venal do nosso im&vel hoje, lia verdade, é maior do

que conseguir/amos veada-lo hoje, Aacrra, que é irreversível o preces-.

Go não 11.4. dirvida. Alguma coisa do outro lado deve ser riais forte

porque nds não devemos ter a mesma força porque o que queremos é o

direito adquirido. Desde que compramos aquele im6vel, dentro das res.-

triçiies do loteamento, o direito adquirido não foi respeitado, Quan-

to é. desapropriação da PAria Lima, etc, isso a Cidade tem que crescer,

tem que ser, para isso pagamos os intipstos, 2 lOgico oque se o cama-

rada paga IPTII e paga por batxo porque deu propina para o fiscal ta•-

zEt-lo por baixo, ele não quer ser desapropriado por aquele valor. O

meu im‘vel pegou uma faixa alta, Ele taxa 53 anos e pago coisa que nr:lo

existe, Entá.'o, se for desapropriado, $Stimoé Vamos receber riais do que

receber£amos hoje. , Agora, se nonseguirem voltar ao contrário, mera-

é o que queremos, Acho muito pouco prov&vvi,ecóD.ovillaa,
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0 ULTAROMUD RANI (residente kalanOrás) , - Gostaria de

reforçar o que tentei dizer quando do .uno da palavra= sentido de

que nsSa, =andores daIWEillorás, sentimos que o processo de destrui-,
ção da 'Utilidade de vida que é irreversível. É irreversível pela vent-

da doo prédios do outro lado da rua, pela contração de prédios de

apartamentós. É evidente que abada que esses pratos tivessem a sua

construção paralisada jamais se voltaria à condição inicial. São Pau-

lo cresce, o progresso força certos bairros que tinham o privilégio

e temos que compreender que o progresso se faz à custa do sacrifício

de alguns que gozavam certos privilégios como era o nosso caso. Is-

so 6 wia situação de fato. A convicção do que essa situação irrever-

sivel noa levou a procurar o Vereador Gilberto Kassab e tudo o que

foi dito pelo seu secret4rio, que é altamente qualificado por ter a,

companhado as nossas discussaes, os nossos pedidos, desde o iníciog

e aliar essas, qualidades ao fato de ser engenheiro, e portanto, ser

un conhecedor dos problemas de construção e de #wstruição de prédios

de apartamento, mostra que essa situação 6 irreverdvel4 Achamos que

a proposta do Vereador rassab atende nossos desejos porque daria ao .

nosso lado alleile~

emiimember~d~heatíaamialleb"
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qualidades, oportunidade% semelhança que existem do outro no tocante

è. construção e ocupação, com isso haveria uma ininintização de um even-

tual prejuízo que eatamos tendo pela conetrução do outro lado da rua,

e estamos de pleno acordo com a proposta do Vereador Kaseab.

• É o que eu tinha a dizer, obrigado.

O SRX. RORXCIO gi Sou arquiteto e assessor do Vereador Mond-

cio Faria. A colocação que eu queria fazer *ai no sentidD um pyu.co mais

amplo de como São Paulo vem sendo ocupado. Se a gente ol luvr. a ocupaçã.o

da cidade de ao Paulo, hoje, ela 4 absolutamente ca4Stica. Talvez até

por pressOee específicas localizadas. Eu não sei exatamente que tipo

de pressão que fez com que transformasse uma al em uma Z-8 CR-6, porém

a gente cata sen. aindo uma pressão até justa de transformação de uma

Z-1 em frente de uma Z-8 CR-6, em uma Z-8 CR6. Eu pergunto o que vai

acontecer com a popplaça# que está de frente para outra rua no mesmo

quarteirão de voas, porém atrás das ruas de vocets, a hora que começa-

rem a =c serem construídos os edifícios altos como propriamente

a mudança de zoneamento permitiria. Certamente a revivindicaçãa deles,

eles virão um dia aqui, colocarão da mesma forma essa questão. Eu acho

que 'não dr para a gente tratas a ocupação de S:à0. Paulo dessa forma.

Ela já é absolutamente caOtica para a gente continuar reforçando essa
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eituação• Eu ouvi as podderaçães todas Iteitas, achei bastantes justas,

como achei razoáveis as outras ponderaçOses. Acho que face a forma como

ao Paulo vem sendo ocupada, a necessidade de a gente dar um basta nes-

se processo de preasães localizadas e no compreender São Paulo como

um todo, saber que zonas devemos... * que tipo de ocupação que a gente

deve prifilegiar em determinadas éreas, qual o perfil de determinadas

áreas, o que deve ger construído ou. não, se a gente nEo parar isso, se-

rá um eterno suceder de premi:km. Então acho que é muito mais razoável,

mais ponderável, que a gente pensasse num processo para uma Z-1, nessa

2.-8-C86, quer dizer, garantir a qualidade de voc6s, impedir que a ocu-

pagão ee da da forma como vem sendo feita ali, para que isso não vá

se reproduzindo e torne a coifa, enfia. ** Na verdade, o lado de vocie,

sou morador de p Pinheiros, é uma área com as restriçães da CIT, é

extremamente arborizada, a ocupação essencialmente horizontal, sO de

habitaNes residenciais e que se a gente permitir, quer dizer, se esse

suceder de mudança de zoneamento vai continuar acontecendo, a gente

vai destruir toda uma área verde que tem ali, de uma opupação de uma

qualidade de vida muito interessante. Acho que não sendo contra a pos-

tura de vocês, que acha que é justa, porem acho qu.e a &ente tinia que

tentar um outro mecanismo que sustasse esse prodedimento, quer dizer,_

sempre a gente resolvendo localizadamente prejudicando o detráe que
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acho Cine dto'	 a situação melhor para a gente estar fesolven.do os pro-

blemas" de. cidade.

O SE. HÉLIO BAJA (?) - Sou assessor da Vereadora Aldaíza

Sposati. Eu também sou =orador da região e pessoalmente não sou das

pessoas mais conservadoras em termos do manutenção do "atatus quo n da

cidade. Acho que 126: situaçães que modificam o uso da acupação ao ano,

ate mesmo por eituaçães que não estão naquela rua. O crescimento de

Vila Madalena, o croscimento da região do Eumará, Sumarkinho l fez da

Rua Moraes =a &roa diferente do conjunto das outras ruas naquela re-

gião,. 2:cimeiro, passar ônibus. Zona 1 pode passar On ibus, mas já dá

uma caracterlstica de Zona 1 diferente de onde não passa ônibus. Quem

vem de Pinhttiros o vai para Vila Madalena, e purpurina que passa na

primeira,
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vai pela Rua Pedroso de Morais. Inclusive na Rua Cardeal Arcoverde,

hoje j& & possível virar direita na Ra.a Pedroso de Moraes, e vou

entrar. na Rua Mores a.

Não z; mais ..„(Ininteligivel).(cont~ão(?)

á que faz, pelo menos, dois que voe& não passa mais por

Ma', mudou. Cai na t Cardeal Arcoverde, Eu tambem moro na região.

(aparte fora do microfone)

O SR 	 T& certo. Sobe a paralela e volta por

ela. A lloraes a que voca obrigatoriamente entra na Pedroso de Moraes

(aparte fora do microfone)

,0 SR 	 Tá certo. Eu estava falando da rue.

paralela, quando a Rua Moraes tem a zaeuma situaçao, e6 (Lua (; de quem

vem de Vila líadalena. Inclusive eu sou obrigado a pegar aquela rua

para voltar, sou obrigado a entrar na Po:dro go de Montes, a entrar por

ela onde bilUrca à esquerda e à direita. Tem Enna bifurcação ali que

sou obrigado, de onde eu estiver naquela regia , a pegar a Rua Moraes

para entrar na Pedroso de Moraes. Ela acaba fiando um corredor.

E ela acabou, por essa situação, tendo uma ocupação dife-

rente, de uso local. Por =enrolo: escolas, consultOrlos zaídicos#

canalistas que gostam de cuidar da cabeça das peasoaa, tem vários • •

eultOrios de psicanalietas por ali. Agora, 44 usa uso inteiramente com.

patível com qualidade de vida. Aquela ree;Lão 4 inteiramente diferente

morar ali, do que morar, por exemplo, na Teodoro Sampaio. g Inteldraae

•te diferente morar ali do que molar ria Cardeal Arcoverde.
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Estou colocando isso como leigo, não sou arquiteto * Mas,

tensão, de poder fazer hospital, de dpoder r1 fazer fábricas, acaba

modificando, não mais a Rua Momos, mas acaba modificando o uso de

região que vai alem da Rua Moraes. Ali, não se trata mie de questSee

Eu acho que há uma situação consolidada de uso, não se residenc

ria Rua Moraes, 'e não cá na Rua Moraes como tambem na ru.a de cima,

onda tem aquele restaurante Rturrulc o Remo. Então, tem todo um uso co-

mum daquela ponta com a Pddroso de Moraes, pela forma .....(ininteli-

gív;e1).•... a Pedroso de nomes.

Mas, se liberamos, vamos estar ttimminnema modificand

o uso do bairro inteiro. Então, estou de acordo com a preocupação das

pessoas que defendem a qualidade de vida daquela região; não estou de

acordo de que e fácil mudar isso: não fácil fechar as escolas, não

e fácil fechar os concultOrioe mediam; que estão ali e não e fácil de-

molir os pledlos. Mas, acho que e possível manter aquilo de acordo

Com uma ocupação gemi, de uso misto, e compatível com o conjunto do

bairro.

E fico preocupado com a possibilidade de haver um intezve-

ee de especulação imobiliária clássica. Ou seja, de ver naquela si-

tuação de começo de uso misto de terreno, do ver uma possibilidade de

sobrevalorizar o valor do seu terreno. Mita:), daquele terreno acabar

tendo um crescimento de valor que eu posso começar a não maie pensar

na qualidade de vida minha, mas de pensar na qualidade da minha

poupança, ou que eu possa vendar aquela cama, comprar outra parecida,
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e ainda comprar uma casa no Guarijá, e eluda montar a minha cader-

neta da poupança,

Este c; o perigo que quero alertar as pessoas que ea.tão

aqui, ou que morem na regiáo* , porque, certamente, leso a gente viveu

em varias eitu.45ce nesta cidade, e begenimiliee.	 hálemeimeffilia~
• 	 _

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

rOthã" n.o O U _do proc.

N.o r2Q 0 do iân
_

~,..*

,

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA of FUÀ DitilICIOn

Ir:fic, CONT.APART

314 1 vderia pol ,urbana 16.6.93

Isso a gente viveu em vírlas eituaçBes nesta Cidade e destrói não 86

a rua, dentro/ o bairro, deatról tudo e ao invés de termoe uma grande

vida, vamos ter acabando alguns tendo lucro e a maior parte prejuízo.

postaria de estar falando aqui no sentido do relator estar pensando

na proposta como foi feita da possibilidade de que tu.do isso pousa es-

tar ocorrendo , que Ge não pudesse:moa estar apresentando algum suba-

titutivo não sou da iirea - mas acho que os arquitetos que aesesso-

ram esta Comia dto poderiam estar mantendo nessa região um uso nisto

que não comprometesse o conjunto da região, do bairro.

O SR. AIT201710,DE PAIVA gONZEIRO PILTIO Alguém quer fazer

uso da palavra? (Pausa). leo havendo mais ninguAlm para se manifestar

quanto ao projeto da mudança de zaneamento da Rua Amora(?), vamos

passar para outro projeto. Quero antes cumprimentar os moradores pela

participação. Acho que aa todo o setor da sociedade a participação e

muito importante e tenho certeza que a participação de todor.., não só

dos moradores, como arquitetos e outros, vaia apenas elucidar os mem..

bros da 00311,10 'são,

Vamos passar ao projeto de lei de autoria da Vereadora

Zulaits Cobra Ribeiro.

samium~~.~~... Trata-se do PI 297/93, de autoria da

Vereadora Zulaitt Cobra Ribeiro. O projeto dispZie cobre alteração de

caracteristica de uso e ocupação de solo, alterando trechos da Rua Jau.

suíno Maciel, antraz ao ruas Zacharlas Tigoi e Rephlica do Iraque,

atualmente tido como Z.//020, passando para corredor especial NI Z8

0R5. .1 justificativa da autora é a aecnintes no trecho citado instala.

renwee empresas e serviços que não perturbam a coletividade, nem cau
CÓD. 0597
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sun poluição * tendo também essa rua circulação de cinco vias de 8ni. .

1 posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade. As considere0e-
,
"iábbre a panos itara 'eito as seguintes: á permitida a pretensão da aut.

ra já que o trecho que basca enquadrar como corredor z8c15 tem em

seus dois lados quadras em seu entorno que já ao Man% desta fo=a,

eatart.se-ia adaptando o trecho k tona:mia da microregião. A juetiff-.

cativa da autora è a seguintes a Rua Jesulno Maciel, situada em zona

residencial sofreu alteragZea ala suas caracteristicae, uma vez que

cuida de rua que dá lazão a todo o tráfego de veleilos oriundos da

A.v. Rubem, Berta com destino a outros bairros da Zona Sul. sela circu-

lando nada menos do que cinco linhas de nnus. lio trecho compreendid.

entre as ruas Zacharias de Goes e Repáblica do Iraque instalaram-8e

~rens de serviços que não perturbam a coletividade nem causam pol

ção. Para legalizar tais situagZes de fato a Lei de Zoneamento previu

os corredores de uno especial. No guadro cumpre assdnalar que ruas

adjacentes já integram a Z8CR5. Quanto là lega-lidada * a presente proj:

to se enquadra nas atribuiçb'es cometidas i Câmara Municipal, Artigo 13

inciso I e XVII da Lei Oreanica dos Municípios.

O s....auãEMapããaa.M1'E.ZZZM - Há alguém que que -

se manifestar sobre o projeto? (Pensa). go há ninguem. O relatos do

projeto e o Vereador Faria Idana. Esta a primeira andancia publica

e teremos dia 30 nvva auditoncia para todos esses projetos de lei:

Passemos ao PI.322 * do Vereador Bruno 211 Fedor.

anuem~emm_m_orO 21322/93 trata da alteraçrw de zonas,-

mento na Rua Engenheiro Oscar Americano, em Cidade Jardim, que passa

de Z.1, zona eatritamente residencial para corredor Z8CRI-1. L juati-
CÓD. 0597
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110 A justificativa do projeto do Vereador Bruno Feder, que tem como

relatora a Vereadora Tereza Lajolo, è a seguinte: a presente proposta

se impa pela pr5pria realidade, A Rua Eng,Oscar Americano, mesmo situa

da em bairro nobre, de há muito deixou de ser estritamente residencial*

Ali e 	ser passagem obrigatéria de intimaras veiculos, hoje já é, na
7

pratica considerado corredor de uso especial. O que se propOe è pura e

simplesmente legalizar uma situação de fato, posto que não servindo iiqu:

les imbele para melancia, nada mia adequado do que se pamitir na-

quela via a itu3talação de escritérios de empresas prestadoras de servi-
deecaracterize.r

ços, Tal penaissáo" alga de nko" it= o logradouro, perzaitirá

uso mais adequado dos imeiveie, alem de abrir área para instalação nas

reeidenciaa.

O SR,ANTONIO PAIVA — Não tem nenhum morador inscrito?(Pauea).

Ru acho que os presentes tomaram conhecimento da pauta. Se algu.%

tem interesse, dos presentes, em algum projeto, eu gostaria que se mani

restasse. Isso dos projetos que es 'tão na pauta. Porque não tendo tutore-

se, acamo não tendo nenbana relator doe projetos que estão aqui, vou en-

cerrar a presente seesão.

O SR, 	 — Ea teria interesse não em falar, mas

se houvesse algum que tivesse alguns observação a fazer no relatério,

no projeto 331/93 1 do Vereador Antonio Sampaio, cuja Delatora è a Verea

dora Aldaisa Sposati, eu gostaria" de ouvir, (Pausa),

O SR.,	  • O préximo projeto è o PL 332193, de auto-

ria do Vereador AntOnio Sampaio, cuja relatora è a Vereadora Aldaiza

Sposati. Esse projeto de lei trata de mudasaça de zoneamento de área do

Tu.curçkvi, na Nova Cantareira, que é zona Z-3. 25, Ema área passa de

•
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zona estritamente residencial para zona Z-2, zona predominantemente

sidencialp A justificativa do projeto do Vereador Antônio Sampaio í a

aeguintef as normas de zonas Z-1 são =E extremamente restri-

tivas, Boje em zona Z-1 o xinico uso conforme ork a residem:da unifamili-

ar, Ate muco esoola para crianças não a o permitidas, apenas em condi

çô'ege especiais, Dessa forma, as normas da regiãO(?) ao apropriadas .ape

nas para erma pequenas, destinadas aos aegmentoa da população de alta

renda,que não ppreciam morar em apartamentos ou conjuntos residenciais

nem em sua vizinhança * E não 6 o caso da Área em quem; "tío, A atual 2-1

25 optá na zona norte da cidade e eeatensa, compreendendo parte do Jar

dita Vila leonor, do Jardim Barro Branco e do Jardim França, a leste da

Avenida Cantareira, Nessa área há terrenos adequados para constrição de

predios de apartamentoo e conjuntos residenciais, Ao propOr sua passa-

gem. para 22 o objetivo 6 se peraitirsalem da habitação _multifamiliarta

instalação de comercio e serviços, não incomodes, sem entretanto promo-

ver alienamento excessivo ja' que o coeficiente inkelmo de aproveitamento

de 22 4 it;
O sRomiToRo pgV4. O senhor gostaria de fazer alguma colocação?

Uso cobre o PL 331?

Q	 ao, e que como assessor da Vereadora

daiza Spoaati, gorrtaria ate de jueticar porque ela está em reunião de

comissão. aqui ao ledo, que este acontecendo ao mesmo tetot

.0,322.4greopm,.~.0N1	 -ala 6AM= ine.mbro da comisaãot,

CO s 	  Da comisaão que foi instalada hoje de es-.

tudoe de pro~p,a de serviço social * , Tem representantes de verias co.,

inissadies que estão ~dos ali, na sala ao ladoi

RODIZIO

315

FOLHA

2
TAQUIGRAFO

reina Oom.Pol*Urb,

SESSÃO

1‘.6.91
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Com.PolgTrb,.

Então, como ela é relatora, gostaria que tivéssemos alguns ele-

mentos mais, para poder estar ajudando, pana podemos construir a for-

railação do parecer dela.,
7s.
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•	 A SRA IDBLI - Sou arquiteta, e assessora do Vereador Arna-

do Madeira. Eu não conheço o local, mas a mudança de izza Z-1 para Z-2

confere caracterleticas totalmente diferentes ao lugar. Na Z-2 além

de residincias se pode construir conjuntos habitacionais, comãrcio e

serviçoit de grande porte. Pode manter um adensamento baixo da área,

mas quanto ;a categorias de uso, elas são bastante amplas.

O  SR AntÓNIO PAUL. - A sua colocação ã importante,atã por

ser arquiteta. Acho que ninguára quer emitir opinião, e há falta de

membros da comiesão. Vamos ler os dois &timos projetos da °casão de

hoje.

O SR	 , O PI 332/93, de autoria do Vereador

Antônio Sampaio, cujo relator ã o Presidente desta audiância,Vereador

Antônio Paiva, trata da mudança de zoneamento em &na da Vila Maria

junto 11, Ponte do Aricandura, paesando/Ad2ona especial Z-8038 para Z-6

que ã predominantemente industrial.

A justificativa diz que a área fica ao lado do Parque Novo

Mundo, junto Ã Marginal do Tietô. Diz aquis

'IA zona, cuja área de uso e ocupação do presente projeto pra

tende altera, compreende o conjunto de glebas localizado na Vila Ma-

ria, junto ao Rio Tieti, divisa de São Paulo com Guarahos.

Pela exposição de motivos que acompanha a Lei 8.769/78,que

fixou as normas para Z-8038, essa trirea era considerada caracterizada

por importante entroncamento vario, aguardando definiç'ão de projetos,

como a Via Expressa Anchietafiernão Dias ou prolongamento da diretriz
CÓD. 0597
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da Av.Aricandmva. Por essa razão, foi praticamente congelada.

As limitaçaes para essa área incluiram a proibige,Po de novos

parcelamentos do solo, com potencial construtivo baidesimo 0,05* com

coeficiente máximo de aproveitamento e 0,025, como taxa máxima, de ocgi

Pação , e apenas dam categorias de uso conforme, E-3 e 1704. lato e, a

proibição de residencias, indlistria e comercio de qualquer porte.
• • •

Hoje, passados 14 anos, já, existo prolongamento da AvsAri -

canduva ate a Rodovia Formão Dias, e tombem foi realizado entrou' 'Oam'ea

to da knOtovernador Carvalho 'Pinto com a Marginal ?iate, Avjtorvan

Dias Pigu.eiredo.Não	 razão, portanto; para que alrea continue vai-

aia.

Propomos que a ,Z-8038 passe a ser zona predominantemente ia

dustria3. Z-6, por ..estar le.deada e atravessada por vias de tráfego rel-

pido e porque está muito perto de outras zonas Z-6, localizada no Paz

que Novo Mundo, junto à Rodovia Presidente Dutra.'

O SR ANTÓNIO MONTEIRO DE PAIVA PILHO - Ião podemos emitir

nenhuma posição sobre o projeto, porque estamos tomando conhecimento

nesta data. Peço .ao autora, ou à pessoas interessadas * que na proSil,‘

ma audien,cla ai mais informagSes, para que possamos emiti nossa opa,..

•na°.

Vamos passar ao projeto seguinte:

O SR	 "	 O &timo projeto 4' o P1,333/1)9

tembem de autoria do Vereador Antanio Sampaio, cujo relator e o Vem

dor Paria lima e trata da mudança de zoneamento de uma area na Mar-
COMO
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ginal'do filo Tiete, entre as Rodovias Bandeirantea e Anhangaéra, pas-

sando de Z-17, predominantemente residencial, para Z-3 predaninante -

mente residencial, de densidade demogrtticam4dia, com coeficiente de

sProWitamento maior.
_

• justificativa do projeto é; "Á zona cujas normas de uso e

ocupaçã.'o do solo se deseja alterar no presente projeto de lei* est&

localizada junto &Margina/ do Catão entre o lutei° da Rodovia, doe

Bandeirantes e o inrcio da Via Anhanguera. PriSarimo a essa zona hã wna

zona predominantemente indústria, e zonas predominantemente residen- .

ciais, Z-2 e Z-3, resPectivemente.. , Por.estar rodeada por vias de tr&-.

rego rípido, uma 4rea que comportaria comércio e serviços diversil%

cados, bem como predlos de apartanentos., Entretanto, az normas a que

estã atualmente satmetida, impedem a construção de prãdios cdm mais

de 10 andares, C limita o comércio a serviços de embito local.,

át transformação da 70-17 003 em Z-3 se justifica por ser =a

adequação do zoneamento 3 atuais condiçOues de acesso e vizinhança des

se setor da cidade.

O BR AIWNIO DE PAIVA')IONTEIRO 711110 ligai teria algdma

colocação a. fazer? (Pauta) Não. havendo augest adies para o projetor uni

decemos a presença de todos e convocamos a pr(lxima reunião para o

dia 30 do presente.v No dia 25 teremos a segunda audiãncia pUblica de

mudança de zoneamento,
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=OS 	 Sra. Ver. =CUL SPO catt= (aulatora)
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- Sr. Ver. IMMO =R

fiWIZZA C=SMIA D2 SOUZA ZAJOIO

Sr. Ver. Trfrao zi= pios

— Sr. Voz'. PARIA =A

ADICIICUPOBLICA. cobro mino 240/93, 279/53, 322/93, 331/931

332/93, 333/53 o 297/93, realizada, no dia 50 do junho do 1993,

no Auditecio ',Oscar Podrozo Horta*, na Camaro. Ituniolgal do São

Paulo.

Delte

-	 Solieltzatet— Szz, VVoz'. CCX321

(0=1.0 55/93, da Comioão do Politica Urbana, IZotropoaltann o

1:oio laabionto),*
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A SRA. PRESIDI:2MA (Zulaie Cobra Ribeiro) - Vamos dar

início Z. audifneia páblica do hoje, 30 do junho de 1993.

Pego desculpas polo atraco, porys eu estava nuca ou

• txia =união, a =abo" dos COnsonos Tutelares, que pedia a

xlinha presença, ban can° dos Vereadores Alberto Calvo e Adria-

no moro o doo vãrlos Secretários do Governo Wunicipal, para

•=solver a questão clecepo Consolhos.

Corno prinsiro iten da pauta do hoje consta o PI, 2401

22, • do Volt Eár naurício ria, que institui noas para a irl.

plantação do vilas rocidenclais e conjuntos-vilas. O rõlator

é o Vereador Paria Una.

.4.1ãO 03Vão presentes 2101 o autor e nen o relator.

A justificativa do autor é do unelhor qualidade de vi

•da o baixo custo do produção, polo que co constitui ntw.a étina

alternativa aos edifícios verticalizadoc."

• A Comissão do Justiça 4 polo, localidade.

At ma uma crio do cancideragries. Vou ler emente a

justificativa do autor. (Paasa.) não tem justificativa. (Pausa.)

O projeto tonta rocgatar a fioxra da vila, que foi O-

:te:inalam:to apresentado polo Executivo, na gestão da ri. a•dina,

FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATARODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Angola AUD.PliBLICA 30.06.932

cm noados do ano passado, tendo Oid0 p na ocasião, realizadas

duas audienciao públicas a rospoito.

COE10 até a posso do novo Prefeito não foi aproci

polo Plenrio desta Casa, acabou Por ser rotirado da ps)

ia nova adclinistragão

CÓD. 0597
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A propositura restaura a figura * urbana da vila, este

agrup=ento do resianciae que la tanto foi utilizado, principal-

mate entre oc anos 30 e 50, na formação do tocido urbano acato

o projeto estd, dividido em cinco capítulos: definição,

requisitors; urbaníaticoc gorais, procedismentos administrativx:oc e

raio, a coneoceão do direito real de uco em vilas residenciais e

dispociçãoe

Vila seria o conjunto do lotes destinados o:ccluelvccon

te Ilabitação e o conjunto.vila seria o conjunto do habitaçãoc

eia que disporia, obrigatoriemento, de espaços do utilização comun.

Tanto a vila quanto o conjunto-vila teriam 6.reae r4.1-4riac

do ietx 10 mil melnion quadrarlos no sou. todo o a articulação, com

via oficial de circulação, DO poderia efotuarute ca um único pon

to.

Seria permitido qao o lotos e as 34abitaç8oa tivecem

aceeco micamente por via de circulação do pedestres.

No Capitulo II, alem dos requisitou urbanísticos gorais,

vit.lidoa para aabaa co figuras em tela,.c.5.3 &doe os roquicitoc Cm--

pacífico° para a vila reeidonCial e para o conjunto-vila.

Aí vem oa procodimentoo a/go-ti-ativar), que ordenai co-

mo devo cor a forma do o.pmcentação dos projetos para e tramite o

análieo doa =mos junto a. Prefeitura do L'i'mlcípio, ao =do que

escoa posa= cor aprovados.

Ai tesa o outro capítulo, que d o do outorga do direito

COD. 0597
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O funcionário t4;:z=i
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TAQUIGRAFO SESSÃO DATAC;IRÁFC) 1	 SESSA0	 DATA	 1	 ADOR	 1	 .

real do uno das &roas deatinadas ao sistema viário o, por fim, o

capítulo V CO refore apenas a diapocitivoc leciclativoc obriao.té

rica) na rodo do um to:rto local, can implicação° diretac c= a

matéria.

A matéria oct& diccuc 'cão. Aiauem decoja fazer uca

da palavra? Tem intoroccados aqui precentec? (Pausa.)

O 512. 110132tCIO (assopear do Vereador naurícia Paria) -

Como foi colocado, aqui, na juntificativa, a idéia da criação doa

conjwatos-vila 6 do criar uri tipo do adonc=onto inte=ediério en

tro a edificação individual e a edificação vertical-coletiva, quo

não ac edifício°,

ua adensamento Uai°, que atendo a.uzia denanda

to na ponulação o momo ao mercado imobiliário o wo precorva

determinada qualidade do vida.

no 4 previcto a Ze-1 também, por5m, con algumas roa-

triçãoc c to=oc do área. ratão, para cada zona do uco é previa

to = rectrição° de área°.

Por =amplo: no OcIO0 do Z-1, caneta aqui, *tias zonna

do uca Z-1 corão admitido° lotes resultantea do projeto de vila

reeidencia3. COZ1 a área mínima de 150 metzta quadrado° e com fren

te rrfnirift, da 7,5 metros quadrado% voltado para a via interna do

circulação ao veiculoc au do poderatres.* ru =ela vai. Quer C--

zor, para ao conto Z-3, Z-4, Z-5, enfim, para cada Zona do uco

una rear:ft-rição, no contido de caraitir ao coracterícticao gorais:3
CÓD. 0597



RODÍZIO

tia
FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

fea n.o
ItLo

O funcipnário

........	 .... ............. do 194-
A 

TAQUIGRAFO

Angela

SESSAO

AUD•PUBL

DATA

30.06.93

OR ...

dessa zona.

x	 x

.t •feita uma pergunta fora do microfone.

x

O SR. 110RACIO rao. Podea entrar veiculava, tatabem.

Ilã acosso para voiculos o para pedestres.

Est& estabelocida„ aqui, a largura minima. A largura

fica. cOndicionada, inclusivo, altura das edificaçõeo. Datão,

no caso do sobrados, com. 9 metros do altura, tont do tor uma lar

cura detezninada, para go.-=tir a -insolação o outr,-...q3 coisas do

tipo*

O projeto prov8, para cada cirmanstan' eia, o que é per-

missiva' ou nã.o•

z
- Outra porgtzsta falta fora do sticdrafono.

x

O SR. HORXCIO - O projeto esta pascendo, aqui, pela Co-

r2iszbÁ do Politica Urbana o deve passar, acredito, por nutras 4..

A SRA* PirsID2:-..11A (ZulaiÔ Cobra Ribeiro) - Esta 6 a. zo-

gunda audiencia pablica do projeto o estã indo para o relator, o

Vereador Paria Tina. Depois, passa para o relator, é feita a. zvu

nias, cai. i parocerg da Conissão o vai para una outra Camisa).

CÓD. 0597
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	 	 ,
proc,
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RODÍZIO' FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Angola AM MEL
SESSÃO

30.06.95
DATA ORA

-

É uma, dança. Sabe o que 6uma dança? Isto aqui (5 uma dança.

Para atm ntriamitao 6 ma colga mais ocirla o ',dançai' 6 uma coisa

mais re2=ada.

O senhor viu que UI tem duas audIeacias da gestão pae-

cada, que fez todos os trtattes legais, mas a,t enterrou, porque

rytiaou o Prefeito, Demora tantot

x x x

- É feito um, aparto fora do microfone.

- x

A SRA. PR= Ia .1.1k (Zulaid Cobra Ribeiro) - nau agora. vai.A SRA. PRESI

COD. 0597

dar tampo, porque estamos começando a nova leolelatura, temos trU

ta= o tanto : quase quatro, o vai dar tempo de passar.

o6 isso?

O SR. RORLCIO - Acho que seria interessante eu conrão-

Cair ia c6pia de projoto para os sem/toros.

A SRA.. Pri=nrrITA (Zulaid Cobra Ribeiro) - taio aioxen

deseja fazer uso da palavra a retx respeito desse projeto? (Pausa.)

Então * =los dar por encerrado e partirmos para o segun-

do projoto de hoje, que 45 o PL 279/93, de autoria do Vereador Gil-

berto 'ervionb, que altera itens do quadre 8-J da Ui 9.411/81, rafe

rentes a Rua 1.1oraz, que panca a categoria 7.4 e CFA-6 para a catoczo

ria Z-8 o CPw-3, cujo relator 6 o Vereador 1lio Menet:alui.

Quem deseja fazer uso da pa,ln.vra? 	 pessoas lutares-

saawa (Pmina i ) Aliás, já 6 a 3co,14,uda cradiencia dease p.cojcto,



TAQUIGRAFO

Att gola "MD PUBL	 30.06.93
SESSAO	 DATASESSÃO	 DATA FOLHARODÍZIO

3nhi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAII
-TAQUIGRAFIA-

Nha n.á  3/ 0 	do proa.
110 .. 1( o 	de

O funcionárá 	
OR ért:ren9----1-c,-arvi.APA

• taLibém. (Pausai)

O ZR. JOSÉ SOLTAM (morador da Rua Monis no 555) - Ceco

a seazada audieLleis, e jet &toemos, na primeira audiencia, hoje

fizemos un abaine-assinado com todos os moradores. da rua.

Vou 16-1o, passando, depois,'às nãos da tesa.

(Lt)

"amos. Sro,

Vereadores da
'

=CIPAL DZ ao PAULO

II6s, abai= amainados, moradores da Rua ror, vimos, por nolo doo

ta, pedir f:t aprovação do Projeto do Lei 279/93, do Vereador Gilbor

to .7.x*Issab, quo prev3 a mudança do zonomento.

Confozmo ocelateelimos na cradiencia pública do dia 16 p.p., a rua

rorin f.oi loteado. polo. Conpanhia City, cozi restriçõcs para qualquer

tipo do ocupação, a não cor a do uso rocidencial do baixa &moi

o qu.o proonehooso as o:agencias por ela, impostas. 'Porém, ecoas ro

triçaos vi condo desrespoitadas 	 eo:atrariando o. Lei

9423, artigo 25, do 30 do deze=bro do 1964 . sendo hoje, ao nosso

parecor, irreversível tal sittunao, uma voz rztue existo= elS.nicas,

escolas, oseritérios, construções, prédio do nove =dares o eccno-

truçõoo do outros edif£oic3.

Pelos motivos acima expostoz.1, solicitamos do V.Iao. a aprovação

do Projeto de lei 279/93, d.0 Vereador Gilberto aoao.b, ou o oun-

prInatto imediato da Lei 9413, artigo 25, do 30 do descsibro do 199 P.

CÓD. 0597
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.0	 O 	de

	

ol	 n	 (y 

Z.UN I . mrmr

e
.	 _

O funcionário.
ORAOOH	 1 • m",,,A4,.,

cnbaratado as obras ja Iniciadas, a dczOliorif.o dos edifícios já

condluídon, o fecham:ato do couèreio ordstente, boa caso o re-

torno inodiato da Z-1 do tettler"zt aabOs os 3.ado3, COnfonao 	 o

projeto da City.

Atenclosenonto l itawinan ak=dazotz 25 dos 31 noradoros do la

do esquerdo, sondo que G dao

A SRA. PRE3ID:=1A (Zulait Cobra Ribeiro) - 'Laia aleuZer?

(Plaur3a.

alEU vau receber o abaizo.anaimuao i nao =a I= abai=o- - e"

nado saspre deve conter •es nanes das pessoas que ancin= bera led

vel, porçrae cd con a assimatura nès nao sabcr...os que= è.

x - x x

- É dado •tra escla..-rocinonto fora do microfone.

x x

A SRA. PRESI‘ =TA (Zulaie Cobra Ribeiro) - De alo.m.as

assinaturas não dá para sabor o iume. 	 OCC,pro Ufa ter o nono,

O endereço o a assinatura. Eus tudo luxa. lia vr2noc, tonbán, por

dor por pouco. É 05 colocar ca  n;ivifftWiraWlEjo =e de cada

pessoa. Alguns puseron, outros não.

( SR. RUBENS CIIVZ,IAS (Chefe de Gabinoto do Vereador Gil

tortoassab, autor do projeto) - Senhores, apenas ratificando a

posição JáXICS=121i31~ett.-à-eli=402=MM oluci

dada polos =oradores, a volta ao *Intatas,* =tico da realize') 6‘ pra-

CÕD. 0597
c=ozato	 V 4•44 V Ui.,
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Angola £JDPUBL 30.06.93 Rubens21319

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA--

_Riba n.o 

.. .

si	 do proc.

L 1z  o 	de

O

'

edificibs. Então, a saída/ dentro da legalidade, foi a proposi-

çao da j4udanga do zoncamento, paraEdequ.ar coco outro lado da rua

a esse outro já =peado por essas constr.:0es que são legais, do

Ponto do ViDta do Z6-CR6 1 que 6 o atual zonomento l nas ilogaies

do ponto do vista do zoncanento original, quo ora o sonos:monto da,
City.

A SRA. PRESIICITA (Zulaiô Cobra Ribeiro)	 a cotava e-

xaminando o. processoj tanbday o não £301 co na auditIncia par3cada

foi pedido fotos, porque 6 uuito important() a aprosentagao do f0-

toso Para 'elucidar o processo.

/Icor°, vai voltar para o relator, não sei ao vai der p

juntar.

O SR. JOSÉ S017IANO Eu vou tentar juntar Lotou, a p

ta da dite, o contrato da Citzto quo ou a Ctinzasa aprova ou ncis,

=dores* =ao acionar judicialuento guw, alterou, na calada ela

noite, o sonemento, porguo ficaz2os totalacmto r=rz=- devaneados,.

tiraram. a nossa privacidad.o.

Se eu tonho una oaaa =dto gostosa, por excnplo, 5 cculp

tiutdo 1.= prdato do novo enticums um, fronto. Isso á proibido *, cozi

IS proibido taabaal dentro do zoneartento Z-&-C11.6.qualquer tipo d

ca,m6reio. no entanto, d c45 nana= na rua para vorificai . 11 i ext.;

Nair a lista tolef6nica l fluo a prdpria lista já ostá danao...

' Dto, optá tudo mudado.

A SRA. PIZESIDWrillt 21(Zulait, Cobra Ribeiro) - Wsis

tpor fazor uso da palavra? (Paca.) Eatáo' vamos juntar todoS

CÓD. 0597
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XX) IML

Folha n.o S .3	 do pro-c.1)
NNU L 0-11( 	 de 19.S.3..
O funcionário

CONT. APARTE

Zulaiatozola 30,06.93

coa documentos,	 importante o visual do procCozo, é atS raio

itaportante do çrao o cocri . , porque ninauért 16,

anateincia prkelica optá aqui, morada. Vai cor c;no

=das taruSai acta clawi t c= que ao explicagaeo são dada°, em

quo as poZzoao ze mazifeztc.u,,, weivindicaal nau nineuáa le. O

ismceozo azzint_ peza o scan° o peca o fino nironla vai lar

tzdo,
• ratão, a fotocrafia 6 rculto inportanto*

Ti= 3:14C ale= intoreaondo ai falar a respaito? (Pmea.)

• ',Acara, v=zo pazzar para o PI, 	 do Voreador Eruno 

nder, cobre a Ozcar Auericano, clusr;i ficada c z1 3, pela Zoi

9411/31 7 to pausa zer locrr..douro palie° e pertencer 'á clazoi-

ficagao ZeJ.CIL1 9 condo ao o. =lato=	 NI-0==k= '2ex:c= lajOlow

a1ex6 intorezzado norma procezzo? (Paina.) teca

é una nza c6, não é? ratão,podozwiamoo =radar intlanagao para oz-.

can pozzono. Por que não rizidauoz ántinagão pana todo =Ido dez.'

qa=t1ão 4.0 zonem.ento da rua Mea OnC42.2 11.10ricaao? (Palmo)

Quan wed.diu a outra foi o Paiva. (Pauca*)

• Ce nincuan ootivo4-0 intoreszado, jd que não 334, ninc,u6

da nua OCCar &mexicano pxyzento.	 (2~12•19) na Prácer-ga CLa

reunião aater.iar. Cano-toa	 couparocInento Calco o a

rua na tM.::.'atf3	 n=e? (Pc..toa.)

IrCztoo t entEo t para o préz120 procoozo, que (I o 11/,_ 331/

111 tio' catoria do Vereador Antonio Sappaio, que transforaa a zona

Z.1.25 cetéroa pertc=cente a zona	 A rc)latora é a Vereadora

COD. 0597
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Rilha n.o  g Ll 	 	do proc.':

.....	 D	 de 191...

	

O funcionário 	   
- I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI
-TAQUIGRAFIA-

Aldalzw'-nati. (Pouca.)

A juntifiaativa é: "Ao no=an ao nona Z-1 coã extrena-

rinnto rontritivan $:.[pain e= Z-1 o tluico uno contorno é a rocide-41-•
ela unifeni liar. Até nem* encala para ariana é pe=itida comem

to en condigõea especial:3.n

Dento Iteui' .taabém. fi a secunda audieneia? (Paina.) na-

tão,"não liã neeennidado do ler. Já foi lido o projeto na ouckt

não 6? (Pcuca.)

Se ninautn quiser £azer uso da palavra, moa pane=

na) pr64,zzo, pine:õoco, quo 6 nobre o PL 332(911...7.natótani

qao diMo cobro a pasma= de zona de uno enpeeial Z8-036 para a

zona do uzo prod.oninanteziente induntrial iZ6. O relatar :5 o Verea

dor Antonio 2 Paivap. (Pr.)

x

- são feitas v6riao tvatativaa a reapoito doo procenzoo.

-

Vaaon panar, então, ao PL 333793 1 do Antonio S=paio,

«aio 42iap3e cobro panca:can da zona do uca predaninautenente reci,

deliciai do Uno:Landa democrdrica Z-3. O rala. tor é o Vereador rá

ria Uma.

rata ci a atina andienela ptiblica do =entre.

$o alGu6 quitar :coar uso da palma ••• (Palma.)

Qlannto ao Ittino, vou deixar voe6 pocar t partiu.° 6 de

rinha cataria.
COO. 0597
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:_'TAQUIGRAFIA_.

Folha n,o 	 Ls.: 	 do proc.•iq. A U L u _	 de 19 cp

O	
......

funcionáti.o

ORADOR

' 1,14 MI,	 ••nn1

muno a Pre pidenola o ar. Antonio Paiva Uontoiro

O sn. PRESIDI= (Antozto Paiva) — O pr6ximo projoto

o '9.01# do ~2~1~, .~~1nemei~e~o-

onumemmemPffleffeMME~Mh

Dôo. 0597



__.-~n~11•111Fo:ha n..o ?‘	 do proc.
N.o 02	 de 19`03
O funcionário	 ,trCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

-TAQUIGRAFIA-

Sra. Tfer. A C=1 COMA IMOLOE:331:2

FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

rT
e tl; 'N"' A

t. 
1"á	 I

cceisclo D1 rozt=cA mAmt,, =COMLIMA .2

r=c) zanzrzz

. asai  smq 	 Gra. Var. ZLAI conn& 2IMXXED

=OS:	 ara. Ver. ALTIAIZA SIVSAIT (relatara)

no. V. 1LO1I0 PAIVA 20171TM:50 .7?Inro

Sr. Ver. 32= .e.ralla

Ver. 211ÍGIO 1=1

Zr.. Var. Mn LIXA

átunr2iral ~c& sobre ou PISo 240/93 1 279/93 * 322/1931 332/93,

332/93, 333/93 o 297/93, realizada, no dia 30 de iunba de 1993,

o Audit6ria “Oacar Pearam Iltxrta*, zia Ubera lámicipal de Sia

Paula.

rjolicitanto Cm. Ver.ZZJI,A1:4, COMA 11:M2IX)

(Lao 55/93, aa Ccexioniia de Poiltias Urbana, Iletropalitana e

Antbianto).

MIE=

CÓD. 0597
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)-- 	do proc.
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-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

AUD.PenraCA
DATA

30.06.93
SE? 12ÉVg

L-11

ORADOR CONT. APARTE

-
TAQUIGRAFO

1317, 2. Angela
FOLtjARODLIO

PR=,•••!•	 •
-` A SRA. 1:111711

r.

(Zu1 ai8 cobra Ribeiro) - Va0100 dar

caullencia pública do hoje, 30 de junho de 1993.

• Poço desculpas polo atraco, porgie eu cotava razia ou

• tra rounião, a reunião dos Conselhos Tutelares, que pedia a

minha prolonga, boa comosdos Vereadores Morto Calvo e Adria-

n° Dlogo e -dos vírloo Secrottkrios do Goorezr.o Eunicipal, para -

• ~alvar a queátão desses Conselhoo.

Coom primeiro item da pauta de hoje consta o ,PL 240l

2.1, do ~odor Mauricio Paria, que institui 2103~3 para a PA..

plantaçãki do vilas reoidenclaie e conjuntos.vilao. O relator

dl o Veread.or	 nana. •

11tto catão }gr:apontoe nem o autor e nem o relator.

justificativa do autor a da itiolhor qualidade de vi

• da e baixo custo- de produção, pelo que Do constitui 	 dUra

altwalativa aos edificioe verticalizaidos."

A Comieoão de Justiça é pela localidade.

Ai vem =a sírio de consideraçaes * Vou ler emente a

justificativa do autor, (Penca.) Não toa justificativa. (Pausa.)

O projeto tanta reoGatar a figura da vila, v. a

ricinabmente apresentado pelo Izocutivo, na gestão da awandina,

eaa mudos do ano pausado, tendo sido, na ocasião, realizadas,

duao aràdianclas públicas a respeito.

Coo até a posse do novo Prefeito não :roi apreciado

pelo Mandrio desta Cana, acabou por ser retirado da paalts,

la nova administração zaunicipal.

CÓD. 0597
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Angela AJD.PMEILICA 30.06.93 Zulaia217

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

!Folir2,, n.o 	
.do proc.N.o	 a. ti o -

9uncionário

proponitura reetaura a figura ± urbana da vila/ cote

agrupamento de residanclas que r4 tanto foi utilizado / principal,

mente entro oe anos 30 e 50/ na formação do tecido urbano dente

Ilunicípio/

O proáeto está dividido em cinco capítulos: definig5x.),

requisitos urbanísticas gerais/ procedimentoo adminietrativos

raio,. a.concoodio do direita real de ueo ata vilas residenciais e

dispiiittt6es Zunia*

Vila geria o conjunto do lotes deatinadoe exclui:tive:nen

te à habitação e o conjunto-vila salda o emajunto de habitaçtTies

ela que disporia/ obriaatoriamente l de espaçoe de utilização ~mau

Tanto a vila quaato o r..anáunto-vila teriam draga saízimas

da maz 10 mil metros quadradoe no seu todo e a artzLcu~/ cem

via oficial de circulação/ e6 podaria afet~ne em um ilnico pon

to.

Seria permitido que os lotee e as habitawiee tiveueem

400080 Utlicamente por via de circulação do pedzetree.

no Capítulo II/ aldm das reepiinitoa urbaníaticon Cernia/

~a para ambae as figuras ea tela, ião dados os requisitos eu-

pecíficoe para a vila reeidencial e para o conàunto-vila.

Aí vaia os procedimentoa adminietrativas/ ajo ordenam co-

mo deve cor a fona de apresentagão doe projetos para o tramite e

=atoe doo =MOO junto à. Prefeitura do Município/ de rodo que

ecoes pasma cor aprovadoe.

Ai tem o outro capítulo / (pie 6 a de outorga do direito

G(50.0597



FOLHA CONT. ARAM'ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO DATA

• •••

„-•	 .	 •	 , ••

Foli-d,
"7".""nr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA rÉ0 ..... ,2, . :(..Q ..........................
-TAQUIGRAFIA- 1 O funcienátio	 A/... ...

ROD4Z.I0

.. , 113171 3  1 Angola	 AUD.PUB. 30.06.93 Zulai8

real dc u.so das éreas destinadas ao sistema viário e, por fin, o
-

capítulo IT se refere apenna,a dispoeitivon legiolativon obrigaté

rios na redação de um. texto legal, s= Implicaçõee diretas c= a

matéria. .

A matéria optá az cliscussão. Alguém deseja fazer uso

da palavra? Teca interessados aqui presentes? (Pausa.)

.1.'0 SR. 1101tiel0 (assessor do Vereador 15.1acuício Paria) -
•••.

Caco foi" colOcado, aqui, na juntificativa, a idéia da criação doe

•comj=to~ S de criar ua tipo de adens=ento intemediário an

•Cs a OdIficagão individual e a ~cação vertical-coletiva, que

são ao edifícios.

.2 um adensamento médio, que atendo a uma demanda existen

te na pepulação e memmo ao mercado ixobi1tLirio e que preserva izza

detenainada qualidade do vida.

Ele é previ ato em 1-1 ~k l poréa, caa algumas res.

tçõee em teime do zlrea. nata*, para cada zona de uno 6 =vis

te na restrições de áreas.

Por exerwlo: no cano de 	 consta aqui, Man zonas

de uso	 serão adaltideo lotes resultante() do projeto de vila

residencial c= a área rgri rtra de 150 metros quadrado° e c= fral

te mínima do 7,5 metros quadradon, voltado para a via interna de

circulação de veículos ou do pedestree."	 assim vai.. Quer di-

zer, Para ao zonas Z-3, Z.4, Z-5, enfim, para cada zona de uno Daí

uma rentasição, no contido de garantir as caracterínticas gerais
CÓD. 0597
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FOLHARODÍZIO DATA COM". APARTEORADORTAQUIGRAFO SESSÃO

Angela =Jun 30.06.93

.	 . —	 Z

.•..	 , X

....... O	 .. .. .. ° PtOc
ti .............. de 19 5..‘'tf iPtlatiO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

„

desea:.itana,

- Afeita una pergunta fora do nicro.f.one.

	  Wto. Poden entrar veicualoa, taraixia.

Há acosso para veiculas e para ~atroe.

Zutá eatabalecidaf aNi i, a Untura rd/lima. A. largura

fica condigonada. inclue:1.v% I. altura das edificaçõeu. Dattio,
V'

no caso da adbradoe, caa 9 =troa de altura, tem de ter una lar

&ara dotortaluada, para garantir a ineolagia e outraa coisas da

tipo.

O projeto prove, para cada cireunotincia, o que é per-

missível ou não

X

- Outra pergunta feita fora do micsírofcxae.

X — —

O GR. nordcro - O projeto entá panawdo, aqui, pela Co-

=irmão do Politica Urbana e deve passar, acredito, por 'outras ...

A SRA.. Prt=r2772A (Ulule Cobra ribeiro) - alta e a co-

unda audi8ncia paliou do projeto e cot& indo para o relatar, o

Vereador nata Linua. Dopais, p.aaaa para o relatar, ê feita a reu

nião, sai 142 parecer0 da Ganisafio e vai para =ia outra Comissão.

COD. 0597



Folha n.o ...G) .j	 do proc.
Õ 	de 19

O funcionário 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO. cana.. APARTEORADORDATATAQUIGRAFOFOLHA SESSÃO

mc

donga. Sabe o crae é tu= dança? Isto aqui é =a dança.,
Para =ta *trela:ite m é ta coloa mais oéria e odançan 6 a coisa

rolatg•.

O uenbor viu que j d. teu duas marcelas da gestão pac.

usdap (Fe foz todos ou tribal:toa legais, mau tiL ontorrou, portritu3

=dou'	O PrOir:Úto. Domara tanto/

, ".n••;.% .
.. Z .,: •

Angela MD PU=

A SRA.

x x

É feito unt aparto fora do tliceorane.

\ •	 x

A (Zulai6 Cobra Ribeiro) - Mas agora vai

dor temo, porque estacou ~esteado a nova logiolaturas tomou três

=ou o tanto. (pago quatro, o vai dar tempo do papear.

É gê isso?

O sn• noniclo Acho que ~Ia interessante eu canse-

guir una cdpia do proàoto para ou ~borco.

A SRA. Prt.r=it/ITA. (Zulaili Cobra Ribeiro) - Mais alzu.dzi

deseje, fazer uso da palavra a zsbc respeito dama Projeto? (Pouca.)

132.tão, vaias dar por encornado e partirmos para o soma-

do projeto de hoje, que d o PL 779/93 ,, de autoria do Vereador Gil-,

bort° :Cassab, qus altera itmie do quadro C-J da Lei 9.:.12./C1, zero

rentes à Rua lloraz, que passa categoria e C-C para a catam

ria Z-3 a CS-3„ cujo relator 6 o Vereador Ddlio

Quea deseja fazer uno da palavra? t2osa ~can intoreo.

IO.Oi.95

• •	 ab •	 e •	 •	 • ,	 ".	 e

CóD. 0597
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

Folha	 proc

O funcionárioCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

AUD Pt=

-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-

Angela 30.0G.93

•

tactbdzi-,.';tpausa.)

O B. JOS2 COMUM (morador da nua Mo. 555) - Uno

é. a ~da tezdiCncia e ;PS. diacemoe, na prizwira . audiência, b.ojo

fizemos um abaiíe-ao. ninado com todos ou =oradores da rua.

Vou. 18.-.1o, perneando, depois, isemão' rt da Mesa.

(1‘.1)

Mamo. 3ro.

Vereadoreo da

CUIM& 1331;ICIP4.1. DE S.X0

Nine abaixo asuinadoa, moradoree da Rua =ardei vima% por moio doo

ta, pedir a apzuvação da Proáeto de Lei 279/93, do Vereador Giner

to Zaesab, que prev8 a =dança de zaaoemento.

Con.tbme eaclarecsbkon na audiencia pública do dia 1G p.p., a Mia

~g foi loteado' pela Companhia City, com restrições para qualqu.

tipo de ocupação, a não ser a do uso residencial do baixa clon.•-•

e que preenchesse ao oxisiltaciao por ela lzapootaa. Porem, essas re

trigões vém vendo desrespeitadas dia-a-dia, contrariando a Lei

9413, artigo 25, de 30 de dezembro de 1931, °cudo bojo, ao noz=

pareoer, irreversível tal situação. =a voz traia =Latem clínicos,

escolas, cocriterrioo, conotruçãoe, prédios do nove andareo e ccr.o.

tração° do outros edifício°.

Pelou motivos aclama expostos, solicit=se de V. Etta • a aprovação

do Projeto de Tai 279/93, do Vereador Ginerto ransab, OU o cum-

Pzdnalkto imediato da Lei 9413, artigo 25, de 30 de dezembro do 199

COD. 0597



FOLHAROWZIO

310
DATATAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

Angela ALM PU= 3006 93 Coriano

FoIllan.o .')j	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA*e) , --01- 19	7:4-

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

embora:~ as obras já iniciadas * a demolição doa edifícioa

conitluidOs, o fechamento do comércio exiirtento, bem co= oTe.

torno imediato da Z-1 de rad= =boa os liados, conforme o

projeto da City„.

Atencloccoonte t "aesinan 3f=maxederenx 25 doa 33 moraderea do la

do oaraordot aor.0.0 gue 6 cao inquilinos.

A SIM. PLMIIWT.A. (Zulaill Cobra Ribeiro) - Nata alzutmi

(Pauaa,)

Da vou receber o abaixo-ansinado, man o= ta abaixo-asai

nado sempre deve conter oa nomou daa peemos que azei/iam bem lod..

velp porque o6 com.a ascrinatura n‘a não cabo quest

z x - x

É dado um eaclarecimento fora do microfone,.

x	 x

A sal. PRESIDEM (Zulala Cobra Ribeiro) - De alguaaa

asainaturaa não dá para caber o nome. .2 ~ore bem ter o nome,

.o endereço e a ~atura. Iiaa tudo bem. IZo voa, também, per

dor por pouco. c6 colocar em Skiii~ghltgo nono do ceda

pesem. Alguns puseram, outros não.

O CR. =WS MAMAS eChefe de Gabineto do Vereador ail

bort° Zaocabor autor do projeto) Gonhorec, GIn tnact ratffic=d0

poaição oiuci ii	 kNis lel *Ai 4r.lk Wireq ,	 *WS 411P	 1110~1 Irlk

dada pelou laoradoree, a volta ao natatua0 matizo da regia° 6 nra.

Cá/ 0597



Foitu	 proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

n.o	 1.1.	 do 
........... de 19_ "1_

• -TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

0'T A allIGRAFORODÍZIO

Z19.

'edifición. ratão, a =Ma, dentro da legalidade, foi a proponi-

ção da =ndanga de zonecauento f para atequar ougo outro lado da rua

a coce outro ja capeado por encale conntrusgien quo não legaic, do

ponto do inata do Z3-C125, co6 o atual zoneactonto, nata ilegal°,

do ponto do vista do zaaezczonto oriiinal, que era o zaneamauto da

City,

• SRA.	 "V`#  (Zulai.8 . Cobra Ribeiro) 22. catava o-

=ninando o procela% taaberit e não sai na na audiência pancada

foi pedido foto% zona° 05 Emito Important° a tozenentagão do fo-

tos, para elucidar o proclame

Agora vai voltar para o relator, não sei co vai dar para

O CIL JOSÉ SOLTAM Ca vot& tentar juntar fato°, a pizza-

ta da City, o contrato da City, que cat a Camara aprova ou. =de* =-

radares, vamos acionar judicialmente que:, alterou na calada da

noite, so =emento, porquo ficar= totahnente ma= devannadon,

tirar= a =OBS privacidada.

Se eu tenho uma cana =dto ~tosa: par ozeffiee 6 CM:0

tzuído lat pr6itio de nove azulares eu i'rente. Iam é proibido*

proibido taabda, dentro do zoneantento 7.-C-entS lqualczaer tipo de

conièrcio. re eatonto, 6 136 passar ra rua para verificar.	 có

'mar a licta telofênica, que a prdpria lista jzt custá dando.

:II ão, optá tido mudado.

rakt. PIM-inar2.2Ç N(Zula2.8 Cobra rd.bciro) - Wein ai.Guél

quer fazer una da palavra? (raleai.) Zatio, vamo juntar todos o

DATASESSÃO ORADOR COM'. APARTE

AITD PIZIJ 30.0(1.93 Ilubenn

•

CÓD. 0597



FOLHA CONT. APARTEORADORDATAROD(ZIO TAQUIGRAFO SESSÃO'

Angela 30 .CG.93 ZulaiôAIIDirá)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA-

..........;—,—,..........,..:.:"..à.::„—:...............----,
I_. 'Rilha il.o......(ar 	 dó proc.

N.o cp_4..Q. ................ de 1 	. ...
CO funcionário 	  A funcionário 	

!I

.... • • • • • •

nes docuraonton.	 importante o viau.al da promano, 6 at4 raia

importante do quo o escrito, porque ninguém 18.

A =dite/eia iráb' Uca ont‘ aqui, oneorzr,da. Vai nem ene

aada, tectbái, Gata daqui, cfri que ao explioasgen não dada°, ea

qpe ao poemas ao nanffestazi, reivindica, mao ninguém 18. O

'EVOCOU:» 4 assairt: pega o =moço o pega o fia, z3Us4géta, vai lar

tudo.,

alta% a fertografta Exulto importante.

Tite =d.o ale= interencado ese, falar a suspeito? (Fauna.

AgOra, voe palmar para o Pr.Li32". 23 do Vereador nrus.o

" =bre a (Mear Aaoricauo, elnaaificada emZI, pela Lei ...

9411/84 qu.e palma a cor logradouro público e pertencer 11.

/leni* Ze.Cia, mudo que a relatora J a Vereadora ttereza.,Lajoi.o.

aiguski inter:modo nome promovo? (Pausa.) Z131X1

1" lua 04, não 4? Datão, poderia:loa riandar intinagão pana ea. •

ata pecamo. Por que não nandame intinagío para todo !mando deu.

na quentão do noneamento da Mia .21gg amar Lazeicano? (Pausa.)

Quem preaídiu a outra foi o Paiva. (Pouca.)

Se ninguita eia. interennado, j4 que não há ~én.
da Mia Cocar Americano is:manto, ... (Pausa.) lia preaença da

munikio" ulterior coa/atou nnatan~ o eampasecizacaito deles o a

rua na frante do nono? (itv2.0a.)

7uloo, então, 1)=3. o nr&ntzloocenso, que é o p7', 3?..1/

221 de cataria do Vereador iwtonio Sazapato, gge trznedoroa a zona

Z.1.25 as &roa nertonconto zona Z-2. A. relatora é a Vereadora

Côo. 0597
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Foiha	 .	 proc.

	

cicrlário 	

	

N.o 2çí o	 	de 1/19.3.

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-.

ORADORO LHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Angela 30.0G.93 Zulaté.A1TD

Alarrrna Svonati. (Pouca.)

-11: justificativa Oi "Ao norman do nona Z.1 não =trena.

rente rootritivan, noin en Z-1 o único uno contorno é a ronidan.

eia unifrirrn lar. Até nocaao escola pam cri=ça é pernitida mann

to ert condlOon oupecialz."

rente aqui tantén 45 a °aguada audiencia? (?aa.)

tão* não fti noconoidade do ler. Já foi lida o projeto na outra,

•na0 457trangalà

•	 Se ninodna quinar ta= uso da palavra, moo peca=

ao rawé~ promano, quo 6 sobro o PI, 3Z2/93 $ 1. doonio	 o

crie dinp5e. nobre a panoac;aa do ama do uno especial Z8.436 para.a

tona do uno prodoninalatenento indlu3tria1.Z6. O relatar ,c1 o Verea

dor Antonio Paiva. (Patoa,a)

X

São feitan vária° -L•mtativao a reopoito doe procennon.

z.-z-- z.

Vccon palmar, então. ao PI, 333M, 13.2........W.Antonio San o,

que dinpão nobre pasma= da zona da ueo prodonánantenento reale-

~eira do donuidado denOgrteiCa Z-3. O relator é o Vereador IS

ria Una.

'neta 45 a atina cuadiência palies do nanocrtzre.

alcudia %doer faaer uno da palavra 	 (Pousa.)

Quanto ao Ultizu), vou doi' voa por, porque 6 do

COO. 0597



RODIZO3 FOLHA

D21 Azigeaa AUD '2.1313L .30.0G•93
DATASESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

---.......	 . 

folha n	 )-.o 9	 _do proh_

Ifi/V ' L. o ,2 y0 .... de 19s,

nci	

2

O fuonár.

X .0.	 z•

- Astazao a Precd.dancia o Sr. Antonio Paiva 153ntziro

1110.

Z••••	 Z

•	
O XL  PRESIDEM (Antonio Paiva) O zalrodzao projeto é

o 297/9,3 1 ao anied~~~~mkeiiim~~-90

CÓD. 0597



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO DATA

florincia Aud.Públ. 30.6.933.3231

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-•

Folha n.o ...	 proc.
N.o	 de

6	*********************unctonário	 "If
......... •

CONT. APARTEORADOR

•

auí",52n1à'dadbre ~cariara &laia Cobra Ribeiro ela dispae sobre z alta

ração() de características de uso e ocupação de solo* alterando um tm.

cho da Rua Jesuíno .Macie/ entre as Ruae Vacarias de Góis e República do

fraque, atualmente tidas como Z.I-020 1 passando para ouso de corredor

especial,

• ,A justificativa do' autorsno trecho citado ftstala-

vem-se empresas de serviços que não perturbam a coletividade nem causam

poluição, tendo também essa circulzIção de cinco linhas de Saibas.

A Comissão de-Justiça deu pela legalidade e já é

a segunda audiancia. O Relatar It o Paria Lima e sebo que há ninguáa doi

intereesadoe para se manifestar * não? Pausa.

ngo havendo que queira se menifestar, passo a pala

•vra Uai. Presidenta da ~lesão.,

A CRA. ZULAIt =RA RIBEIRO - Está encerrada a eu-

* *

CO110597



WeS'ti,22171:

PARECER

0936/93

,a‘
DA COM ISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 240/93

De autoria do Executivo, o presente projeto de lei visa

instituir normas para implantação de vilas residenciais e conjun-

tos-vila, e dá outras provid&ncias.

Trata-se de procurar restaurar a figura urbana da vila,

este agrupamento de residèncias que tanto foi utilizado, princi-
palmente entre os anos 30 e 50, na formatação do tecido urbano

deste Município.

O projeto está dividido em cinco capitulas: Definições;

Requisitos Urbanísticos Gerais; Procedimentos Administrativos Ge-

rais; A Concessão de Direito Real de Uso em Vilas Residenciais; e

Disposições Finais.

Vila seria o conjunto de lotes destinados exclusivamente
à habitação. O Conjunto-Vila seria o conjunto de habitações e que

disporia obrigatoriamente de espaços de utilização comum. Ambas as
figuras ficariam restritas a áreas de, no máximo, 10.000 m 2 , cuja

110' 
articulação com via oficial de circulação só poderia efetuar-se em

um único ponto, podendo, ainda, os lotes e as habitações, terem

acesso por via de circulação de pedestre.

No Cap. II, além dos requisitos urbanísticos gerais, vá-

lidos para ambas as figuras em tela, são dados requisitos especí-

ficos para a Vila Residencial e para o Conjunto-Vila. Estes requi-

sitos, sejam os gerais, como os específicos, referem-se a: restri-

ções de implantação; áreas mínimas e características do sistema

viário interno e de pedestres; áreas mínimas para a arborização e

ajardinamento; condições de parcelamento do solo; e zonas e cate-

gorias de uso permitidas.



.	 2	 .

Os procedimentos administrativos, inseridos no Cap. III,

ordenam como deve ser a forma de apresentação dos projetos, para o

Irãmite e análise dos mesmos, junto à Prefeitura do Município de

.modo que estes possam ser aprovados.

No Cap. IV, tratou-se da outorga do direito real de uso

das áreas destinadas ao sistema viário interno e ao verde para uma

sociedade civil constituída pelos proprietários dos lotes de vila
residencial, no qual obriga-se a sociedade civil referida a assu-

mir os encargos relativos à manutenção e conservação dos bens pú-
blicos objeto da concessão. Como veremos mais adiante, esta outor-

ga propicia a gestão do espaço público por parte dos próprios mo-

radores dás vilas, objetivando maior segurança e integração des-

tes.

Por fim, o Cap. V, refere-se apenas a dispositivos le-

gislativos obrigatórios na redação de um texto legal, sem implica-

ções diretas com a matéria aqui tratada.

Feita a apresentação em síntese da matéria, passamos

agora a tratar do seu mérito.

A supressão da figura da vila, dentro do corpo institu-

cional relativo ao uso e ocupação do solo, foi efetuada através da

Lei n c2 7.164/68. Essa supressão foi motivada pelo desvirtuamento

dessa forma de ocupação urbana pelos proprietários de glebas que,

para escapar da necessidade de destinarem maior volume de áreas

para circulação, verde e uso institucional que a forma de lotea-

mento requer, se utilizavam indiscriminadamente da formatação em

vila no tecido urbano.

A presente propositura, ao réstringir a possibilidade de

aprovação e consequente construção de vilas residenciais ou de

conjuntos-vila em áreas de no máximo 10.000 m a , buscou eliminar a
tendância anteriormente seguida, de modo que, superada essa incon-
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veniência, não há porque não restituir, ao elenco da 	 formas de

assentamento urbano, a figura, para nós tão querida, da vila.

Este tipo de assentamento, ao lado de propiciar uma me-

lhor integração entre seus moradores, dando assim um cunho mais

humano nas relaaes, possibilita que a segurança seja maior, dado

se instalar em ruas sem saída, com um maior controle da entrada,

podendo, inclusive, dispor de guarita para essa finalidade, além

de gradil, portão ou outro dispositivo (9 72 , art. 142).

Cabe acrescer que, uma vez que não haverá obrigatorieda-

de de que as habitaç5es ou lotes das vilas façam frente para via

oficial de circulação, poder-se-á fazer um melhor aproveitamento

de áreas encravadas no interior de quadras anteriormente pouco ou

mal aproveitadas. permitido, também, que haja lotes com acesso

por via de circulação de pedestres, em projetos de vila residen-

cial, desde que sejam previstos pátios de estacionamento contíguos

à via interna para circulação de veículos - aliás, este fato, de

permitir a separação física entre a vaga para veículo e o lote ou

unidade habitacional propriamente dito, é um dos aspectos inovado-

res da presente proposta.

Outro aspecto deveras importante do projeto, é que ele
permitirá um aproveitamento intenso dos terrenos, em que pese a

oçu p ç	 r detérminantemente horiontal. Assim, por exemplo, em
terrenoe com 10 x 25 m poderemoe ter até quatro unidadeffi habita-
cionais, dispostos de forma conjugada e superposta, sem qualquer

Prejuízo das condiçiSes de ventilação e iluminação. Tal possibili-

dade de implantação viabiliza uma maior produção de unidades habi-

tacionais por metro quadrado de área, conservando, no entanto, a

morfologia horizontal de ocupação, o que, em se tratando de São

Paulo, cidade com carência crescente de terrenos vagos e um defi-

cit enorme de moradias, revela-se como brilhante solução.

Como se percebe, a proposta apresenta estes e outros me-
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canismos que proporcionam grande flexibilidade de projeto. Essa

maleabilidade, permitindo implantaçiies mais racionais, redunda não
só num menor custo de produção de unidades habitacionais - aspecto;

esse que por si só já justificaria a medida - como também maior

produção de moradias por unidade de área, sem esquecer da harmonia

com a topografia local, o que resulta em menor necessidade de mo-

.	
vimentação de terra, com resultados benéficos para o meio físico-

paisagistico.

Convém ressaltar, ainda, em respeito ao meio ambiente,

auxiliando no combate a inundaç3es e dando um apoio imprescindível

a harmonia natural, que devem ser implantadas áreas verdes sobre

terreno natural, em pelo menos 5% (cinco por cento) da área total

do terreno, e que, nos conjuntos-vilas, devem ser mantidas permeá-
veis, no mínimo, 1.5% (quinze por cento) da total da área.

Tais exigencias, citadas acima, se fazem presentes para

garantir, do ponto de vista do conforto ambiental, a obrigação de
se destinar espaços que possam proporcionar o convívio social.

Em suma, pelo conjunto de dados apresentado, esta Comis-

são entende que um grande passo rumo à novas soluçOes habitacio-
nais estará sendo dado, caso seja aprovada a presente propositura.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comis ão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em /
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VEREADOR ERMISCO WHITAKER

PRESIDENTE.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

d&ncias com o objetivo de lanrnamw	 Q maga deste processo

(~3.) por mais attajaas., conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

3 //019/93.

RELATOR.

DEFIRO,WM 3//08/93.
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CO WHITAKER

ADMINISTRA00 PUBLICA.

VEREADO

PRESIDENTE DA CO

•

'A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo ( 	 .2110/9 ...)de

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitaao normal (art. 64 do

.Regimento Interno).
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÓMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 240/93

De autoria do nobre Vereador Maurício Faria, o projeto
institui normas para implantaç:ão de vilas residenciais e conjun-

. tos-vila.

As vilas s'ão um padr"ão de moradia bastante disseminado em
muitos bairros paulistanos. As mais típicas s'ão formadas por casas
térreas ou sobrados agrupados em fileiras, com acesso por uma via
estreita que no atravessa o quarteir .ão, terminando numa pequena
praça de retorno.

Antes dos anos 70 7 essas casas eram construídas para serem
alugadas, usualmente para famílias de renda média-baixa; cada vila
constitui, assim, uma s6 unidade de propriedade.

Aos poucos, as vilas se tornaram um tipo de moradia atra-
ente também para a classe média, e muitas casas foram vendidas, de
forma que cada lote com a respectiva edificaço passou a consti-
tuir uma unidade de propriedade, e as ruas de acesso foram trans-
formadas em vias páblicas. Com o agravamento dos problemas de se-
gurança, entretanto, os moradores passaram a reivindicar o fecha-
mento das ruas das vilas com port2;es.

Hoje em dia, reconhece-se que as edificaçi;es de um ou dois
andares agrupadas horizontalmente junto a vias sem saída 'permitem
aproveitar o respectivo terreno de forma muito racional, além de
possibilitarem ampliaçes gradativas das moradias. As vilas s'ão
adequadas, assim, tanto para empreendimentos de padr"ão alto e mé-
dio como para moradias de interesse social, sendo admissível -
neste caso - o acesso através de viela de pedestres.

Ocorre que a legislaç'ão urbanística n"ão acompanhou essa
evoluç'ão, e tem impedido, na prática, a construç'ão das vilas que
n'ão pertençam a um 56 proprietário.

O projeto de lei ora em apreciaç'ão visa preencher esta ].a-
cuna.

Ha propositura s2io definidos os dois tipos de empreendi-
mentos que s240 o objeto da regulamentaç'ão.

Vila Residencial é um conjunto de lotes destinados exclu-
sivamente a habitaç'ão, cujo acesso se dá por uma via sem saída,
q ue p ode admitir a circulaç"ão de veículos, ou ser uma via de pe-
destres.
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PARECER
1577/93

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 240/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Maurício Faria, instituir normas para implantação de vilas

residenciais e conjuntos-vila, e dar outras providências-.- O refe-

rido projeto divide-se em cinco capítulos: DefiniçOes; Requisitos

Urbanísticos Gerais; Procedimentos Administrativos Gerais; A Con-

cessão de Direito Real de Uso em Vilas Residenciais; e DisposiçOes

Finais. Estabelece também que somente serão admitidas implantaçOes

de vilas residenciais e conjuntos-vila em imOveis com área máxima

de 10.000 m 2 (dez mil metros quadrados) e frente para via oficial

de circulação existente.

Segundo a justificativa, objetiva-se "a criação de ins-

trumentos apropriados ao aproveitamento de terrenos localizados no

interior de áreas urbanizadas e dotadas de serviços e equipamentos

urbanos como alternativa aos edifícios verticalizados".

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura

,Sala da Comissão de Finança,' e Orçamento, em 19 de outu-

bro de

Presidente

Relator n••n•
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SUBSTITUTIVO 1117, Ao PROJETO DE LEI N” O„.• Fõlfia n.o _21_6 proc.

O-2'0o do is_a_

Dispõe sobre a criação da subcategoria de uso residencial R3-03, conjunto
residencial - vila, e dá. outras providências.

i tramo ELI la U-• ;•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: *	 11 Jtits! 1994 •	 *

ariir 
P:ESIDENti •-• -

Artigo 1 0. - A categoria de uso R3 - conjunto residMeer, criada pe : go : -i no.
8001, de 24 de dezembro de 1973, com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei no. 8881, de 29
de março de 1979, passa a compreender também, a subcategoria R3-03, conjunto residencial
horizontal, na forma disciplinada na presente lei

Parágrafo único - O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 é aquele constituído
por unidades habitacionais isoladas, agrupadas, geminadas ou superpostas, em condomínio, sendo
permitido nas zonas de uso que admitam o uso residencial.

Artigo 20• - O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 somente poderá ser
implantado em lotes ou glebas com área igual ou inferior a 15.000,00 m2 (quinze mil metros
quadrados), devendo ainda atender às seguintes disposições:

1- Quota mínima de terreno, por unidade habitacional, igual a 62,50 m2 ( sessenta e dois
metros e cinquenta centímetros quadrados), considerada a área total do terreno, devendo, no caso
das zonas Z1, 214, Z15 e Z8-100, a quota mínima ser igual à área do lote mínimo exigido pela
legislação para a zona de uso, atendidas, quando mais exigentes, as restrições convencionais do
loteamento, e considerando-se quota. mínima de terreno por unidade habitacional a divisão entre a
área total do terreno do conjunto residencial horizontal R3-03 e o número de unidades
habitacionais.

11- Previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, correspondentes
a 5,00 m2 ( cinco metros quadrados) por unidade habitacional;

III-Previsão de, no mínimo, uma vaga para estacionamento de veículos por unidade
habitacional, podendo ela estar situada na própria unidade, em bolso de estacionamento ou em
subsolo;

IV- Acesso a cada unidade habitacional, independente e através de via particular de
circulação de veículos, ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que:

1) A via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00 m (Ires metros) e
declividade máxima de 12% (doze por cento), acima da qual deverá ser adotada a solução por
escadaria, com previsão de acesso para deficientes fisicos;

2) A via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura
mínima de 8,0 m( oito metros) , dos quais 2,00 m (dois metros) destinados à. circulação de
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento);

3) A largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6,00 m(seis
metros), respeitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes casos:

a) Nos conjuntos com até 20 unidades habitacionais, ou;
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b) Nos conjuntos em que. todas amidades habitacionais iterflulin 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veícuI(s, ou; 

c)Nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecio

111111

tal.

V- Cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais
superpostas deverá ter, no máximo, 9,00 m (nove metros) de altura, medidos a partir do piso do
pavimento mais baixo da unidade, incluído o subsolo, até o limite superior da cobertura;

VI-As edificações do conjunto deverão respeitar apenas os recuos de frente com relação
aos logradouros públicos oficiais, com a mesma dimensão dos exigidos pela Legislação de Uso e
Ocupação do Solo, ficando dispensados os demais recuos;

VII-No projeto do conjunto poderão ser previstas áreas comuns destinadas a guarita,
portaria e zeladoria, que não serão computadas para efeito do cálculo do coeficiente de
aproveitamento, quando obedecidos os limites estabelecidos na legislação pertinente;

VIII-No projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão computadas para
efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação;

IX-Os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, as vias internas de circulação
de veículos e de pedestres serão consideradas frações ideais do condomínio e bens de uso
exclusivo do conjunto.

Art. 30- O coeficiente de aproveitamento máximo e a taxa de ocupação máxima do
conjunto residencial horizontal R3-03 serão aqueles definidos para as diferentes zonas de uso.

Parágrafo único- Nas zonas de uso Z2, Z11, Z13, Z17 e Z18, o projeto do conjunto poderá
adotar o coeficiente de aproveitamento máximo de 1,2 (um inteiro e dois décimos), e taxa de
ocupação máxima de 0,6 (seis décimos).

Art. 40- O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 destina-se unicamente à
implantação de unidades habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos.

Art. 50- O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 só poderá ser implantado em
lotes que tenham frente e acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou
superior a 10,00 m (dez metros).

Parágrafo único- Será admitida a implantação de conjunto residencial horizontal do tipo
R3-03 em lotes com frente e acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura
inferior a 10,00m (dez metros) e igual ou superior a 8,00 m (oito metros), desde que esteja
previsto estacionamento de visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de
estacionamento para cada duas unidades habitacionais.

Art. 60- Aplicam-se ao conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 as disposições do
art. 39, da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a redação dada pala lei n°9.846, de 4
de janeiro de 1985, referentes ao dimensionamento dos lotes, recuos, taxa de ocupação,
coeficiente de aproveitamento, altura e número de pavimentos.

Art. 70- O projeto de implantação do conjunto residencial horizontal R3-03 deverá
prever:

I- Arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;

II-Drenagem das águas pluviais;

III-Sistemas de distribuição de água e de coleta e disposição de águas servidas e esgotos;

IV-Local para coleta de lixo, atendendo legislação pertinente.
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Artigo 8°- Será permitida% a implantação de conjuntos R3-0 4é ca p, oktint -75 
construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas e	 , os e que:

I- Seja apresentado e aprovado o projeto completo da e
pertencentes ao conjunto;

II- Seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às instalações
mínimas executadas.

Art. 90  O executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data
de sua publicação.

Art. 10°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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PARECER N2	 DAS COMIS55ES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PúBLICA; ATIVIDADE

ECON6MICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO; SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 	 AO PROJETO

DE LEI N2 240/93.

0 presente substitutivo, apresentado em plenário

quando da 2 discuss go da matéria, altera o projeto de lei original,

retirando do seu conteddo a implantação das vilas residenciais e

subsistindo, por conseguinte, os conjuntos-vila.

•

No que se refere aos aspectos de legalidade e

constitucionalidade do substitutivo apresentado, a iniciativa no merece

qualquer reparo pois encontra-se entre aquelas de competência do

• município, de acordo com o dis4e o art. 13, I e XIV, da LOM.

Pela legalidade.



,-t	 4

•

Folha n.o	 /IZ  do proc.
m. 	 02)(4  (1) 1 3 __13

No que tange ao mérito, o---substitbltribU-d-e-Ve

receber a aprovação dos Nobres Pares.	 Prop5e-se a criação de um

instrumento inovador quanto ao aproveitamento de terrenos localizados no

interior de áreas urbanizadas e dotadas de serviços e equipamentos

urbanos como alternativas aos edifícios verticalizados.

Em relação	 aos	 aspectos	 orçamentários	 e

financeiros, nada	 há a opor pois a presente proposta não trará qualquer

gasto suplementar ao município.

Favorável portanto é o nosso parecer.

Sala das Sessões reunidas em,
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Srs Vereadores

_._ ,	 VISTO:

ECTR-Éfãt

Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO":

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

N°	 V°/3

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

	 SESSÃO mO ORDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA

N• VEREADORES VOTOU
Sai

VOTOU
NÂO

ALSTEVE-
SE

N9 VEIVEADORES VOTOU
SOA

VOTOU
NÃO

ASSTEVE
se

1 ADRIANO DIOGO3 )< 29 ITALO CARDOSO \f

2 ALBERTO CALVO x 30 JOOJI KATO

3 ALDAIZA SPOSATI •K 31 JOSÉ NOJO F. NASCIMENTO

4 ALEX FFtEUA NETTO '5‹
_

32 JOSÉ MENTOR

'ALMIR GUIMARÃES I 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

J6 ANA MARTINS 34 J Liou CORREA

7 ANTOND DE PANA MONTERO P l< 35 MANOEL SAIA

I
I 	
1t ARCHIBALDO ZANCRA x 36 MARCOS CINTRA

• ARNAUKI DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA SI

10 Sergio Rosa 38 MARIO DIAS ...e

11 AURÉLIO NOMUFtA X 39 MARIO NODA )(
12 Alberto Hiar	 - X 48 MAURiCIO FARIA St

13 BRASIL VITA 5( 41 MIGUEL COLASUONNO St

14 BRUNO FÉDER >ç 42 MUFtILLO ANTUNES ALVES sZ

16 CHICO INHITAKER *SK
43 NELO RODOLFO .14

16 COSME LOPES x 44 ODILON GUEDES NC

17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI kt

16 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES -pt-

19 DEVANIR RIBEIRO )‹. 47 PAULO KOBAYASHI ,1

20 EDER JOFFtE X 48 ROBERTO TRWOU "LICENÇA"
21 EDNALDO ESTIMA K 49 José Eduardo M.Cardoso

22 EM)U0 MENEGHINI 3(
50 USHITARO KAMIA 4

23 FARIA UMA X 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB X 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO K 53 WADIH MUTRAN -1

26 GUILHERME GIANETTI
.5	 .

54 SZENA PIRES
—

27 HANINIA GHARIB K 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHECO r

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AORFFTRFNTI" A n St

REALIZADA EM  /. t(  DE	 • 	 DE 19 fy

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•'

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO r	 N° 2 K.'c7i2 K0/5-3  e

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

//fLíff 	 CjiSESSÃO ro ORDINÁRIA	 REALIZADA
ta-I EXTRAORDINÁRIA

	DE19_1-REALIZADA EM 	 DE

-

N• VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
NÃO

~TEVE-
SE

No VERWDORES VOTOU
SUA

VOTOU
1140

~TEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOD .24 29 ITALO CARDOSO I(
2 ALBERTO CALVO -,1 30 JOOJI MATO -.—

3 ALDAJZA SPOSATI 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO i-- 32 JOSÉ MENTOR
)/-

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ •

6 ANA MARTINS ' 34 LÍDIA CORREA .g

7 ANTONIO CE PANA MONTERO P ./- 35 MANOEL SALA

e ARCHIBALDO ZANCRA
,1

36 MARCOS CINTRA .74.

9 ARNALDO DE ABREU MADERA .7( 37 MARCOS MENDONÇA 9k1
io Sergio Rosa 39 MARIO DIAS )t -

11 AURÉUO NOMURA )4 39 MARIO NODA

12 Alberto Hiar	 - 48 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA 4- 41 MIGUEL COLASUONNO )c

14 BRUNO FÉDER sl 42 MURILLO ANTUNES ALVES 7<

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO ,.

16 COSME LOPES 74 44 ODILON GUEDES

ff Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI )<

19 DAR= ARRUDA •it 46 OSVALDO SANCHES .,

19 DEVANIR RIBEIRO -1 47 PAULO KOBAYASHI ,e

20 EDER JOFRE -g. 48 ROBERTO TFtíPOLI	 LICENÇA

21 EMALO() ESTIMA g. 49 José Illuardo M.Cardoso ,c
22 EMÍLIO MENEGHINI yi- 50 USHITARO KAMIA •,< .

23 FARIA UMA ,t. 51 VICENTE V1SCOME ,C

24 GILBERTO KASSAB 62 VITAL NOLASCO 7(

25 GILBERTO NASCIMENTO ,( 53 WADIH MUTRAN ./..

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB
.74

55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO "g	

1

28 HENRIQUE PACHECO i.--

Votaram "SIM": , /-45 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO":	 1.•	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores
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São Paulo, arde a„,,,r4 de 1994.
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unA4rádo

ao

Presidente

DT7-LEG3
OFICIO N.300233/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de i5 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei 112 240/93,
'de autoria do Vereador Maurício Faria - dispondo sobre a
criação da subcategoria de uso residencial R3-03, conjun-
to residencial - vila, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestr de elevado apreço e
distinta consideração.

•

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

.	 .
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NBD_RE_1.9.9.4. Cápia extraída de fls. nPs do Processo n2

001024093. (PROJETO DE LEI N2 240/93). Dispáe sobre a criação da

subcategoria de uso residencial R3-03, conjunto residencial -

vila, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO

decreta: Art. 1P - A categoria de uso R-3 - conjunto residen-

cial, criada pelo artigo 18 da Lei ne 8001, de 24 de dezembro de

1973, com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n2 8881, de 29

de março de 1979, passa a com preender também, a subcategoria

R3-03, conjunto residencial horizontal, na forma disciplinada na

presente lei. Parágrafo único - O conjunto residencial horizon-

tal do ti po R3-03 é aquele constituído por unidades habitacio-

nais isoladas, agrupadas, geminadas ou superpostas, em condomí-

nio, sendo permitido nas zonas de uso que admitam o uso residen-

cial. Art. 22 - O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03

somente poderá ser implantado em lotes ou glebas com área igual

ou inferior a 15.000 m2 (quinze mil metros quadrados), devendo

ainda atender às seguintes disposiçáes: I - Quota mínima de

terreno, por unidade habitacional, igual a 62,50 m2 (sessenta e

dois metros e cin quenta centímetros quadrados), considerada a

área total do terreno, devendo, no caso das zonas Zi. 214, Zi5

Z8-100, a quota mínima ser igual à área do lote mínimo exigido

pela legislação para a zona de uso, atendidas, quando mais exi-

gentes, as restriçáes convencionais do ioteamento, e consideran- 	 •	 1
1
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do-se quota mínima de terreno por unidade habitacional a divisão

entre a área total do terreno do. conjunto residencial horizontal

-R3-03 e o número de unidades habitacionais; II - Previsão de

espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, corres-

pondentes a 5,00 m2 (cinco metros quadrados) por unidade habita-

cional; III - Previsão de, no mínimo, uma vaga para estaciona-

mento de veículos por unidade habitacional, podendo ela estar

situada na própria unidade, em bolso de estacionamento ou em

subsolo; IV - Acesso a cada unidade habitacional, independente

e através de via particular de circulação de veículos, ou de pe-

destres, internas ao conjunto, sendo que: 1) - A via de circu-

lação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00 m (três me-

tros) e declividade máxima de 12% (doze por cento), acima da

qual deverá ser adotada a solução por escadaria, com previsão de

acesso para deficientes físicos; 2) - A via particular de cir-

culação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura mí-

nima de 0,00 m (oito metros), dos quais 2,00 m (dois metros)

destinados à circulação de pedestres, e declividade máxima de

15% ( quinze por cento); 3) - A largura total mínima da via dc

circulação de veículos poderá ser de 6,00 ffl (seis metros), res-

peitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos se-

guintes casos: a) - Nos conjuntos com até 20 unidades habita-

cionais, ou; b)	 Nos conjuntos em que todas unidades habita-

cionais tenham acesso por via de circulação de pedestres, inde-
2
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pendente da via de circulação de veículos, ou; c) - Nos casos

em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidire-

cional. V - Cada unidade habitacional ou a edificação formada

por unidades habitacionais superpostas deverá ter, no máximo

9,00 m (nove metros) de altura, medidos a partir do piso do pa-

vimento mais baixo da unidade, incluído o subsolo, até o limite

superior da cobertura; VI - As edificaçeíes do conjunto deverão

respeitar apenas os recuos de frente com relação aos logradouros

públicos oficiais, com a mesma dimensão dos exigidos pela Legis-

lação de Uso e Ocupação do Solo, ficando dispensados os demais

recuos; VII - No projeto do conjunto poderão ser previstas áre-

as comuns destinadas a guarita, portaria e zeladoria, que não

serão computadas para efeito do cálculo do coeficiente de apro-

veitamento, quando obedecidos os limites estabelecidos na legis-

lação pertinente; VIII - No projeto do conjunto poderão ser

p revistas áreas de uso comum destinadas ao lazer, recreação ou

serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão com-

putadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento

e da taxa de ocupação; IX - Os espaços de uso comum, as áreas

de estacionamento, as vias internas de circulação de veículos e

de pedestres serão consideradas fraçdes ideais do condomínio e

bens de uso exclusivo do conjunto. Art. 32 - O coeficiente de

aproveitamento máximo e a taxa de ocu pação máxima do conjunto

residencial horizontal R3-03 serão aqueles definidos para as di-
3
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+crentes zonas de uso. Parágrafo único - Nas zonas de uso Z2,

Z11, Z13, Z17 e Z18, o projeto do conjunto poderá adotar o coe-

• iciente de a proveitamento máximo de 1,2 (um inteiro e dois dé-

cimos), e taxa de ocupação máxima de 0,6 (seis décimos). Art.

42 - O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 destina-se

unicamente à im p lantação de unidades habitacionais, não sendo

admitida a instalação de outros usos. Art. 52 - O conjunto re-

sidencial horizontal do tipo R3-03 só poderá ser implantado em

lotes que tenham frente e acesso para vias oficiais de circula-

ção de veículos com largura igual ou su perior a 10,00 m (dez me-

tros). Parágrafo único - Será admitida a implantação de conjun-

to residencial horizontal do ti po R3-03 em lotes com frente e

acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura

inferior a 10,00 m (dez metros) e igual ou superior a 8,00 m

(oito metros), desde que esteja previsto estacionamento de visi-

tantes na interior do conjunto, na proporção de uma va ga de es-

tacionamento para cada duas unidades habitacionais. Art. 69 -

Aplicam-se ao conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 as

disposiçeies do art. 39, da Lei n2 8.001, de 24 de dezembro de

1973, com a redação dada pela Lei n2 9.846, de 4 de janeiro de

1985, referentes ao dimensionamento dos lotes, recuos, taxa de

ocu pação, coeficiente de aproveitamento, altura e ndmero de pa-

vimentos. Art. 72 - O projeto de implantação do conjunto resi-

dencial horizontal R3-03 deverá prever: 1 - Arborização e tra-
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tamenta das áreas comuns não ocupadas por edificaçUs; II -

Drenagem das águas pluviais; III - Sistemas de distribuição de

á gua e de coleta e disposição de águas servidas e esgotos; IV -

Local para coleta de lixo, atendendo legislação pertinente.

Art. 82 - Será permitida a implantação de conjuntos R3-03 de ca-

ráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as ins-

talaçeíes mínimas previstas em lei, desde que: I - Seja a p resen-

tado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades

pertencentes ao conjunto; II - Seja emitido certificado de con-

clusão parcial das obras correspondentes às instalaçOes mínimas

executadas. Art. 9 g - O Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

ZXISÃTO
revogadas as disposiçb'es em contrário. Eu,	 or	 Ofi-

cial Legislativo, padrão "OPA-9-13" extraí a presente cdpia fiel-

mente de fls. do livro competente n2 46 e datilo grafei. Eu,

KATHYA~IFÍS DE SOUZA Assistente Parlamentar , padrão "OPA-5-A"
Aselatente Parlamentar

a conferi. São Paulo, 17 de junho de 1994. Chefe da Seção Técni-

ca de Preparo	 e	 Registro	 de	 De.. ' lentos	 Legislativos,
~ONIVONK

ÃNGELA DO& ANDRUMU	 . Visto 
LE .e1111P, !ACHADO

Diretor Tée, de Departamenio 	 Diretora

SX" Paulo.-	 .1
'

I guel Colasuonno; JODji Hato; Mario Nada; Guilherme Gianetti;

José Viviani Ferraz.

Chefe  ae Seciio Técnica E
do Departamento ,dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de
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Disp5e sobre a criação da subcate-
goria de uso residencial R3-03,
conjunto residencial - vila, e dá
outras providências.

egte	 C,',:ïtnara, /Ff sessíío de 15 de junho de

14, decretou • seguinte lei:

Art. 12 - Á categoria de uso R-3 - conjunto re-

sidencial, criada pelo artigo 18 da Lei n2 8001, de 24 de dezem-

bro de 1973, com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n2

8881, de 29 de março de 1979, passa a compreender também, a sub-

cate goria R3-03, conjunto residencial horizontal, na forma dis-

ciplinada na presente lei.

Parágrafo dnico - O conjunto residencial horizon-

tal do ti po R3-03 é aquele constituído por unidades habitacio-

nais isoladas, agrupadas, geminadas ou superpostas, em condomí-

nio, sendo permitido nas zonas de uso que admitam n o uso residen-

cial.

.Art. 22 - O conjunto residen:ial horizontal do

ti po R3-03 somente poderá ser implantado em lotes ou glebas com



Wiiirtea

zona de uso, atendidas, quando mais exigentes, restriaess

área igual ou inferior a 15.000 m2 (quinze mil metros quadra-

dos), devendo ainda atender às'seguintes disposiaes:

I - Quota mínima de terreno, por unidade habita-

cional, igual a 62,50 m2 (sessenta e dois metros e cinquenta

centímetros quadrados), considerada a área total do terreno, de-

vendo, no caso das zonas 21. 214, 215 e Z8-100, a quota mínima

ser igual à área do lote mínimo exigido pela legislação para a

convencionais do loteamento, e considerando-se quota mínima de

terreno por unidade habitacional a divisão entre a área total do

terreno do conjunto residencial horizontal R3-03 e o número de

• unidades habitacionais;

II - Previsão de espaços de utilização comum,

ajardinados e arborizados, correspondentes a 5,00 m2 (cinco me-

tros quadrados) por unidade habitacional;

III - Previsão de, no mínimo, uma vaga para esta-

cionamento de veículos por unidade habitacional, podendo ela es-

tar situada na prá p ria unidade, em bolso de estacionamento ou

em subsolo;

IV - Acesso a cada unidade habitacional, indepen-

dente e através de via particular de circulação de veículos, ou

de pedestres, internas ao conjunto, sendo que:

1) - A via de circulação de pedestres deverá ter

largura mínima de 3,00 m (três metros) e declividade máxima de
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J.2% (doze por cento), acima da qual deverá ser adotada a solução

por escadaria, com previsão de acesso para deficientes físicos;

2) - A via particular de circulação de veículos,

interna ao conjunto, deverá ler largura mínima de 8,00 m (oito

metros), dos quais 2,00 m (dois metros) destinados à circulação

de pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento);

3) - A largura total mínima da via de circulação

de veículos poderá ser de 6,00 m (seis metros), respeitada a de-

clividade máxima de í5X (quinze por cento), nos seguintes casos:

a) - Nos conjuntos com até 20 unidades habitacio-

nais, ou;

b) - Nos conjuntos em que todas unidades habita-

cionais tenham acesso por via de circulação de pedestres, inde-

pendente da via de circulação de veículos, ou;

c) -- Nos casos em que a circulação de veículos

nas vias internas seja unidirecional.

V - Cada unidade habitacional ou a edificação

formada por unidades habitacionais superpostas deverá ter, no

máximo 9,00 m (nove metros) de altura, medidos a partir do piso

do pavimento mais baixo da unidade, incluído o subsolo, até o

limite superior da cobertura;

VI - As edificaç6es do conjunto deverão respeitar

apenas os recuos de frente com relação aos logradouros pdblicos

oficiais, com a mesma dimensão dos exigidos pela Legislação de
3
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Uso e Ocupação do Solo, ficando dispensados os demais recuos;

vii- No projeto do conjunto poderão ser previs-

tas áreas comuns destinadas a guarita, portaria e zeladoria, que

não serão computadas para efeito do cálculo do coeficiente de

aproveitamento, quando obedecidos os limites estabelecidos na

legislação pertinente;

VIII - No projeto do conjunto poderão ser previs-

tas áreas de uso comum destinadas ao lazer, recreação ou servi-

ços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão computadas

para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da ta-

xa de ocupação;

IX - Os espaços de uso comum, as áreas de esta-

cionamento, as vias internas de circulação de veículos e de pe-

destres serão consideradas fraçes ideais do condomínio e bens

de uso exclusivo do conjunto.

Art. 32 - O coeficiente de aproveitamento máximo

a taxa de ocupação máxima do conjunto residencial horizontal

R3-03 serão aqueles definidos para as diferentes zonas de uso.

Parágrafo anico - Nas zonas de uso Z2, Z11, Z.13,

217 e ZIS, o projeto do conjunto poderá adotar o coeficiente de

aproveitamento máximo de 1,2 (um inteiro e dois décimos), e taxa

de ocupação máxima de 0,6 (seis décimos).

Art. 42 - O conjunto residencial horizontal do

tipo R3-03 destina-se unicamente à implantação de unidades habi-
4
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tacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos.

Art. 52 - O conjunto residencial horizontal do

tipo R3-03 só poderá ser implantado em lotes que tenham frente e

acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura

igual ou superior a 10,00 m (dez metros).

Parágrafo único - Será admitida a implantação de

conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 em lotes com fren-

te e acesso para vias oficiais de circulação de veículos com

largura inferior a 10,00 m (dez metros) e igual ou superior a

8,00 m (oito metros), desde que esteja Previsto estacionamento

de visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga

de estacionamento para cada duas unidades habitacionais.

Art. 62 - Aplicam-se ao conjunto residencial ho-

rizontal do tipo R3-03 as disposiç3es do art. 39, da Lei n2

8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a redação dada pela Lei n2

010	 9.846, de 4 de janeiro de 1985, referentes ao dimensionamento

dos lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveita-

mento, altura e número de pavimentos.

Art. 72 - O projeto de implantação do conjunto

residencial . horizontal R3-03 deverá prever:

- Arborização e tratamento das áreas comuns não

ocupadas por edificaçóes;

11 - Drenagem das águas pluviais;

III - Sistemas de distribuição de água e de cole-
5
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ta e disposição de águas servidas e sgotos;

IV - Local para coleta de lixo, atendendo legis-

lação pertinente.

Art. 82 - Será permitida a implantação de conjun-

tos R3-03 de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial

apenas as instalaçí5es mínimas previstas em lei, desde que:

I - Seja apresentado e aprovado o projeto comple-

to da edificação das unidades pertencentes mo conjunto;

II - Seja emitido certificado de conclusão par-

cial das obras correspondentes . às instalaçC:Ses mínimas executa-

das.

Art. 92 - O Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de junho de

1994.

O Presidente,

6
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300233	 de

1994	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n a 240/93 de autoria Ver. Maurício Faria.
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Art. le - Fica proibida a utilização de
águas poluídas na irrigação de hortas e de plantas fru-
tíferas rasteiras, no território do Município.

Parágrafo único - Cabe aos órgãos compe-
tentes do Município definir os requisitos das águas ade-
quadas para a irrigação de diferentes modalidades de
plantio, bem como definir os corpos dãgua considerados
não poluídos, para os fins desta lei.

Art. 2. - As infrações ao disposto nesta
lei ensejas a aplicação de multa no valor de 10 (dez)
"LITIls, dobrada em caso de reincidência.

Art. 3 . - Esta lei será regulamentada no
prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua pu-
blicação.

Art. 4 . - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçasen-.
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5' - Esta lei entrará em vigor na
r. data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.
-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.

' PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Firglças
SILVAMO MANTO ATÍLIO RAIA, Sçcretario Municipal da Saude
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimento
LAIA ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 12de

'	 julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI N9 11.605	 , DE 12 DE JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n9 240/93, do Vereador Mauricio Faria)

Dispõe sobre a criação da subcategoria de
uso residencial R3-03, conjunto residen-
cial - vila, e dá outras provigências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de ju-
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 /30 	 fls.

Arquivo em  0,	 - ?(T__

O Func.'
REGINA APAREM/ BARRini

Chefe de Seçâo *calca 1

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

ao arquivo.

05-08-94

ÃNGELA POR1IN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 11

Ao DL 04	 Chefe:

Arquivar C) Pi'crite. cronesso.
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